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Observação preliminar: 
 
Este informativo não expressa opinião do escritório, seus sócios e advogados; apenas noticia 
julgamentos concretos, orientações dos tribunais e, quando for o caso, edições e 
projetos de lei. Além disso, é importante frisar que o julgamento de um caso 
concreto NÃO indica que, em outro semelhante, a decisão será a mesma, seja por conta da 
diferença de circunstâncias, da diferença de visão teórica dos julgadores ou ainda de uma 
mudança de entendimento judicial ao longo do tempo. Mesmo as orientações dos 
tribunais e as edições de lei indicam, embora com firmeza, tendências de julgamento, e 
não certezas. Isso porque tanto uma lei nova como, por exemplo, uma súmula de tribunal 
não se aplicam automaticamente; inserem-se e são aplicadas em um ordenamento jurídico 
bastante vasto e complexo, que será considerado com as circunstâncias e argumentações 
concretas de cada caso, antes do julgamento final. Havendo qualquer dúvida sobre os efeitos 
práticos deste informativo, consulte-nos ou a outro advogado de sua preferência. 
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b) Notícias: 
 

1. ARTIGO: Planejamento sucessório e o patrimônio familiar 

De acordo com dados do IBGE, mais de 90% das empresas brasileiras são familiares, 
só que dessas, menos de 30% passam de pai para filho e apenas 5% delas conseguem 
chegar aos netos dos fundadores, isso porque a sucessão empresarial, ou seja, a 
passagem do bastão do controle e da gestão das empresas ainda é tabu no Brasil. 
O nosso grande problema é a cultura. No Brasil deixamos de receber, tanto a 
educação financeira, e aí falta entendimento para cuidar dos negócios, do 
planejamento econômico financeiro das empresas, do sistema financeiro mundial, 
das finanças pessoais, quanto também nos falta a educação em cidadania, que 
favoreceria a formação de cidadãos responsáveis, com autonomia, conhecedores e 
aplicadores de direitos e deveres. 
Para mudar essa realidade e aumentar a perpetuidade dos negócios brasileiros é 
preciso, então, tratar de planejamento sucessório, que tanto pode ser feito 
relativamente à própria empresa, quanto também pode ser realizado em relação aos 
bens dos sócios das empresas, servindo para os donos dos negócios, ainda em vida, 
definirem a forma de divisão do patrimônio da família e a imposição de condições 
aos herdeiros, inclusive regras para assunção dos negócios da família. 
É certo, existem algumas possibilidades melhores do que deixar os bens (empresas, 
dinheiro, investimentos, imóveis, direitos) para serem inventariados e partilhados 
em processo judicial, depois do falecimento dos sócios fundadores. Pode ser 
constituída, por exemplo, uma holding familiar para organização dos bens e 
determinação de condições aos herdeiros; ou os bens podem ser doados ainda em 
vida; também pode ser feito testamento, entre outras possibilidades. 
Quanto à criação de holding familiar, onde seriam colocados todos os bens 
integralizados como capital social, as ações e/ou quotas dessa holding, que ainda 
podem ser doadas aos herdeiros, a finalidade é já distribuir o patrimônio (bens 
imóveis, investimentos, bens móveis), na forma como a família bem entender, 
especialmente de acordo com o que for definido pelos donos do patrimônio, os 
fundadores da holding familiar. 
Ademais, é possível aos fundadores da holding familiar distribuir as ações entre os 
herdeiros sem perder o poder sobre seu patrimônio, doando-as, porque poderá ser 
incluída cláusula de garantia de usufruto no contrato de doação, dentre outras, 
valendo esclarecer que o usufruto assegura aos doadores (os fundadores) o direito 
de votar, ser votado e de participar dos lucros da sociedade, ou seja, o usufruto 
reserva aos fundadores o direito aos rendimentos das ações/quotas doadas; direito 
aos dividendos que a holding familiar distribuir; direito a ter a vontade dos 
fundadores respeitada em eventual votação; etc. 
O planejamento sucessório via holding familiar também propicia aos fundadores que 
queiram resguardar-se ainda mais, gravar a doação das ações/quotas com outras 
cláusulas de restrições, evitando assim, a dilapidação do patrimônio a curto e médio 
prazo pelos herdeiros. 
Por exemplo, é possível gravar cláusulas de inalienabilidade, que fazem com que não 
possam ser vendidas as quotas/ações; cláusulas de incomunicabilidade, que 
impedem as quotas/ações doadas passarem ao patrimônio dos cônjuges ou dos 



parceiros dos herdeiros; cláusulas de impenhorabilidade, determinando que 
nenhuma dívida dos herdeiros possa afetar o patrimônio da holding patrimonial; 
além de outras cláusulas condicionantes, determinando, por exemplo, que tal 
parcela de ações/quotas só estará disponível após a maioridade do herdeiro, ou dos 
netos, ou subordinando o recebimento das ações/quotas, à realização de 
determinada “tarefa”. 
Outro ponto importante relativo à criação de uma holding é que as condições podem 
ser alteradas futuramente, como proprietário ainda em vida, ou seja, é possível 
alterar o que ficou definido no contrato social, no estatuto, ou nos acordos de 
acionistas. 
Para que os negócios, e outros bens dos fundadores das empresas, sobrevivam e 
passem da primeira para a segunda e demais gerações, importante saber que é 
possível planejar boas estratégias e executar meios para proteção legal desses bens, 
também para economizar tributos e para concretizar a vontade de seus donos, isso 
tudo através do planejamento sucessório, por intermédio de especialistas e com base 
na legislação vigente. 
* AUTORA: DRA. LUCIANA GOUVÊA – Advogada. 
Fonte: Boletim Jurídico Publicações Online  
 

2. A pandemia que se arrasta há 40 anos e a luta pelos direitos dos 
portadores de HIV 

Em 1º de dezembro é celebrado o Dia Mundial de Combate à Aids, que durante os 
anos 1980 e 1990 se tornou uma das doenças mais assustadoras em todo o planeta – 
ameaça da qual o mundo ainda não se livrou. O Tribunal da Cidadania – cuja fachada 
estará iluminada no próximo mês em apoio à campanha Dezembro Vermelho, de 
incentivo à prevenção da Aids – teve papel essencial para garantir os direitos das 
vítimas dessa enfermidade. 
Em 1981 – enquanto Pelé era eleito o “Atleta do Século”, o atentado do Riocentro 
abalava a abertura política e as rádios não paravam de tocar Emoções, o novo sucesso 
de Roberto Carlos –, casos de uma estranha doença começaram a ser diagnosticados, 
principalmente entre a população homossexual de grandes cidades norte-
americanas. 
Dois anos depois, o cientista Luc Montagnier, do Instituto Pasteur de Paris, isolou 
pela primeira vez o vírus HIV, o causador da Síndrome de Imunodeficiência 
Adquirida (Sida – ou, em inglês, Aids). A doença – que, logo se viu, afetava também 
os heterossexuais – espalhou-se rapidamente pelo planeta, recebendo o título de Mal 
do Século. 
Aids ainda é uma realidade grave em todo o mundo 
O infectologista e pesquisador Bruno Mariano, do Rio de Janeiro, afirma que hoje 
há cerca de 40 milhões de pessoas infectadas no mundo. Segundo o médico, o HIV 
afeta o sistema imunológico e permite o avanço de doenças oportunistas, como 
tuberculose, meningite criptocócica e sarcoma de Kaposi. Como a Covid-19, a Aids é 
uma zoonose, ou seja, uma doença originada em animais, provavelmente em 
macacos da África nas décadas anteriores a 1980. 
O vírus está presente em secreções corporais (sangue ou sêmen, por exemplo) e pode 
ser transmitido por seringas, sexo sem uso de preservativo e de várias outras formas 



– até mesmo da gestante para o filho, durante a gravidez. Se a pessoa tiver qualquer 
suspeita de contágio, deve fazer o exame imediatamente. “As novas medicações 
podem deter a progressão da doença, e hoje a taxa de sobrevivência é muito alta”, 
completa o médico. 
Ana Clara Herval, advogada da ONG Amigos da Vida, voltada para a promoção dos 
direitos de portadores de HIV, destaca que o Poder Judiciário – em especial, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) – tem tido importante papel para garanti-los. 
“Ainda é muito comum, infelizmente, que o portador de HIV/Aids encontre amparo 
apenas em sede recursal e em instâncias superiores”, afirma. 
FGTS, BCP e outros benefícios 
Um exemplo foi a decisão tomada pela Primeira Turma da corte no Recurso Especial 
(REsp) 249.026, de relatoria do ministro José Delgado (hoje aposentado), que 
permitiu a uma mãe sacar o dinheiro do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) para custear o tratamento de seu filho com Aids. A Caixa Econômica Federal 
alegou que a Lei 8.036/1990 autorizava o saque em casos de câncer, mas não 
mencionava a Aids. O relator afirmou que a lei deveria ser interpretada considerando 
a intenção do legislador de amparar o trabalhador em caso de enfermidade grave – 
“principalmente quando se cuida de tratamento de doença mortal, até mais do que 
o câncer”. 
O julgamento ocorreu em 2000. Hoje, segundo o infectologista Bruno Mariano, a 
Aids “ainda é uma doença incurável, mas já controlável, garantindo qualidade de 
vida para os pacientes”. 
No REsp 560.723, julgado em 2003, a Segunda Turma igualmente garantiu que uma 
mãe sacasse o FGTS para pagar o tratamento da filha, portadora do HIV. A relatora, 
ministra Eliana Calmon (hoje aposentada), mencionou precedentes que autorizavam 
o saque tanto do FGTS quanto do PIS nessas situações. E acrescentou que, àquela 
altura, a própria legislação já amparava o pedido da mãe, pois a Lei 8.036/1990 havia 
sido alterada em 2001 para permitir o saque do FTGS “quando o trabalhador ou 
qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV” (inciso XIII). 
Em 2002, no REsp 360.202, a Quinta Turma assegurou o pagamento do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) para uma pessoa com Aids. O relator do recurso, 
ministro aposentado Gilson Dipp, observou que o laudo médico considerava a pessoa 
incapacitada para o trabalho, embora a declarasse apta para uma vida independente. 
Segundo ele, o simples fato de o doente não necessitar da ajuda de outros para se 
alimentar ou se vestir não podia ser impedimento para o benefício. 
“Esse julgamento foi um marco, por ser um dos primeiros a apontar o HIV como 
fator essencial para o pagamento de benefícios sociais”, avalia Ana Clara Herval. 
A tramitação prioritária de processos para pacientes com HIV foi garantida pelo 
Tribunal da Cidadania no REsp 1.026.899, relatado em 2008 pela ministra Nancy 
Andrighi. O paciente, que ajuizou ação contra a Caixa de Previdência do Banco do 
Brasil, pediu que o processo tivesse o mesmo tratamento prioritário que a lei 
assegurava aos idosos. O tribunal de origem entendeu que não seria possível 
estender o benefício a partir de interpretação analógica. 
A relatora no STJ, porém, sem a necessidade de recorrer à analogia, considerou que 
negar o direito de tramitação prioritária ao processo em que figura como parte uma 
pessoa com HIV significaria suprimir o princípio da dignidade da pessoa humana, 



previsto na Constituição. Um ano depois, a lei mudou para estender o benefício às 
pessoas com doença grave. 
Uma doença incapacitante 
A Aids é considerada uma doença que incapacita. Nos Embargos de Divergência no 
REsp 670.744, o relator, ministro Arnaldo Esteves Lima (aposentado), decidiu uma 
controvérsia que envolvia julgados da Sexta e da Quinta Turmas – na época, 
competentes para analisar questões sobre previdência e servidores públicos – em 
relação à reforma de militar portador do vírus HIV. 
A Sexta Turma entendeu que, independentemente de ter ou não desenvolvido a Aids, 
o militar com o vírus teria direito à reforma com proventos no grau hierárquico 
superior. Para a Quinta Turma, a reforma dependeria do estágio da doença; se o 
militar não fosse considerado inválido para qualquer tipo de trabalho, os proventos 
deveriam corresponder ao grau hierárquico ocupado na ativa. 
Esteves Lima apontou que a Lei 7.670/1988 classificou a Aids como doença de 
incapacitação permanente, motivo para a aposentadoria dos servidores, conforme o 
artigo 186 da Lei 8.112/1990. Segundo o magistrado, a legislação não permitia 
distinção em relação ao estágio de desenvolvimento da Aids; além disso, havia o risco 
de que pessoas com esse mal desenvolvessem doenças oportunistas e fossem vítimas 
de preconceito. Com esse entendimento, prevaleceu a interpretação da Sexta Turma. 
Medo e privacidade 
Desde o começo da síndrome, o preconceito e o medo afetaram pessoas 
contaminadas. Devido ao fato de ter sido identificada inicialmente na comunidade 
homossexual – lembra o médico Bruno Mariano –, a Aids chegou a ser chamada de 
“câncer gay”. “Mas logo se descobriu que hemofílicos, usuários de drogas injetáveis 
e outros também estavam no grupo de risco. Hoje, considera-se que qualquer pessoa 
pode ser afetada”, acrescenta. 
A privacidade dos exames para a detecção do HIV tem sido um tema muito debatido 
na Justiça, como apontado pela advogada Ana Clara Herval. 
Segundo ela, um bom exemplo dessa discussão é o REsp 1.195.995. Um cidadão 
entrou com pedido de indenização contra um hospital porque este, ao realizar vários 
exames, acabou fazendo também, por engano, o teste de HIV, que não havia sido 
solicitado. O resultado, positivo, foi comunicado reservadamente ao médico. 
No voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Massami Uyeda (aposentado) 
considerou que a causa do abalo psicológico era o vírus, não a conduta do hospital. 
Para o magistrado, o alegado direito de a pessoa não saber que é portadora do HIV 
contraria o interesse coletivo, por favorecer a disseminação da doença. 
Na opinião de Ana Clara Herval, a informação é essencial para frear a expansão da 
Aids. “É direito do portador expor sua sorologia apenas para quem ele se sinta 
confortável. Mas, quanto ao conhecimento da sua sorologia, estamos diante de um 
interesse público, superior ao interesse pessoal”, opina a advogada. 
No caso relatado por Massami Uyeda, o resultado do exame, embora não solicitado, 
estava correto. Por outro lado, o STJ tem diversas decisões concedendo reparação a 
pessoas diagnosticadas incorretamente. No REsp 1.291.576, um hospital foi 
condenado a indenizar a paciente após emitir três resultados soropositivos errados 
em seguida. “Nenhuma pessoa fica indiferente ou simplesmente aborrecida ao 
receber três vezes um resultado de exame que constata a contaminação pelo vírus 
HIV”, comentou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 



O REsp 1.071.969, relatado pelo ministro Luis Felipe Salomão, tratou do caso de um 
doador de sangue erroneamente diagnosticado como portador de HIV e hepatite B. 
Para o magistrado, houve falha do hemocentro por não esclarecer o doador sobre a 
possibilidade de um falso positivo. Para ele, não foi cumprido o artigo 6º, inciso III, 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que exige comunicação clara e adequada 
sobre serviços. 
Em outro processo relatado também pelo ministro Salomão, o REsp 1.426.349, foi 
determinada a indenização para uma mãe que não amamentou o filho recém-nascido 
por oito dias devido a um falso positivo. A coleta de sangue para o exame 
confirmatório só ocorreu três dias depois do resultado do primeiro, e o resultado 
negativo do novo exame saiu apenas sete dias depois. “Não se revela razoável que, 
em uma situação de indiscutível urgência, tenha o hospital aguardado quatro dias 
(contado o do parto) para providenciar a coleta de nova amostra de sangue da 
lactante”, afirmou o relator. 
Responsabilidade pública 
A responsabilidade do poder público é outro ponto importante na discussão sobre o 
HIV. “O acesso a tratamentos e medicamentos pelas pessoas que vivem com 
HIV/Aids é uma questão de política pública, agravada pela ineficiência do 
Legislativo e do Executivo”, salienta Ana Clara Herval. Para Bruno Mariano, um dos 
fatores para a rápida expansão da Aids foi a inação das autoridades. “Nos Estados 
Unidos, na Europa e na América Latina, a doença foi tratada inicialmente como um 
problema apenas da comunidade gay, e o público não foi informado 
adequadamente”, lembra ele. 
A falta de controle do sangue – uma obrigação das autoridades – levou à 
contaminação de grande número de pessoas que necessitavam de transfusões, 
especialmente os hemofílicos. No REsp 1.299.900, foi decidido que um paciente 
contaminado por HIV e hepatite C durante a transfusão deveria ser indenizado pela 
União e pelo Estado do Rio de Janeiro. 
“Reconhece-se a conduta danosa da administração pública ao não tomar as medidas 
cabíveis para o controle da pandemia. No início da década de 1980, já era notícia no 
mundo científico que a Aids poderia ser transmitida pelas transfusões de sangue. O 
desconhecimento acerca do vírus transmissor (HIV) não exonera o poder público de 
adotar medidas para mitigar os efeitos de uma pandemia ou epidemia”, declarou o 
relator, ministro Humberto Martins. 
  
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 249026 
REsp 560273 
REsp 360202 
REsp 1026899 
EREsp 670744 
REsp 1195995 
REsp 1291576 
REsp 1071969 
REsp 1426349 
REsp 1299900 
 



Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

3. Herdeiros, sucessores e a legitimidade para discutir ações relacionadas 
ao falecido 

A morte de um familiar quase sempre deixa questões a serem resolvidas pelos 
herdeiros e sucessores, cuja habilitação é regulada por um grupo de instrumentos 
legais – como a Constituição Federal e o Código Civil –, com base nos quais devem 
ser realizados procedimentos como o inventário e a partilha. 
Entretanto, a posição de herdeiro ou sucessor não significa, de modo direto e 
absoluto, a garantia de que a pessoa possa ingressar com ação ou responder a 
processo relacionado ao falecido. Nesses casos, a definição sobre a legitimidade 
processual é comumente estabelecida pelo Judiciário; muitas vezes, pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 
Seguro DPVAT integra o patrimônio da vítima do acidente 
No julgamento do REsp 1.185.907, a Quarta Turma reconheceu a natureza 
patrimonial do seguro DPVAT e a legitimidade ativa de um herdeiro para requerê-lo 
após a morte da sua mãe, que ficou com invalidez permanente em decorrência de 
acidente de trânsito. Ela faleceu alguns anos depois do acidente, por causas distintas, 
mas sem receber a indenização devida. 
O colegiado negou o recurso da seguradora, que argumentou no sentido de que, por 
se tratar de direito personalíssimo, os sucessores da vítima não teriam legitimidade 
para ajuizar a cobrança da indenização do seguro DPVAT por invalidez permanente. 
Segundo a relatora, ministra Isabel Gallotti, em caso de morte, no regime da lei 
vigente na época dos fatos (artigo 4°, caput, da Lei 6.194/1974), os beneficiários da 
indenização seriam o cônjuge sobrevivente ou, na sua falta, os herdeiros legais. Pela 
legislação atual, explicou, 50% do montante deve ser destinado ao cônjuge não 
separado judicialmente, sendo a outra metade dividida entre os herdeiros do 
segurado (artigo 792 do Código Civil). 
No caso em julgamento, a magistrada verificou que o direito à indenização cabia à 
própria vítima, que não a recebeu em vida. “Assim, a partir do momento em que 
configurada a invalidez permanente, o direito à indenização securitária passou a 
integrar o conjunto do patrimônio da vítima do acidente, que, com a sua morte, 
constitui-se herança a ser transmitida aos sucessores, os quais, portanto, têm 
legitimidade para propor ação de cobrança dessa quantia”, concluiu. 
Danos morais podem ser cobrados por sucessores 
Em dezembro de 2020, a Corte Especial consolidou a orientação de que o direito à 
indenização por danos morais se transmite com o falecimento do titular, possuindo 
os herdeiros da vítima legitimidade ativa para ajuizar ou prosseguir com a ação 
indenizatória (Súmula 642). 
Um dos precedentes que deram origem ao enunciado – o REsp 1.040.529, de 
relatoria da ministra Nancy Andrighi – garantiu aos sucessores de uma idosa o 
direito de receber R$ 150 mil em danos morais devidos a ela por uma associação 
cultural. 
A idosa, com quase 100 anos, morreu no curso da ação de indenização por danos 
morais e materiais na qual alegou que a perfuração de poços artesianos e a posterior 
realização de ensaios de bombeamento de água – obras realizadas pela associação – 



causaram rachaduras, trincas, fissuras e o rebaixamento do teto do imóvel no qual 
residia, chegando ao ponto de ser necessária a utilização de escoras para evitar o 
desabamento da casa. 
Os sucessores assumiram o polo ativo da ação, tendo o Tribunal de Justiça do Paraná 
condenado a instituição ao pagamento de indenização por danos materiais. Com 
relação aos danos morais, porém, o tribunal estadual entendeu tratar-se de direito 
personalíssimo, que não seria transmitido aos sucessores. 
Ação foi iniciada pela própria vítima do abalo psicológico 
A ministra Nancy Andrighi lembrou que o STJ entende que o espólio, em ação 
própria, pode pleitear a reparação dos danos psicológicos suportados pelo falecido. 
Com mais razão ainda, acrescentou, deve-se admitir aos sucessores o direito de 
receber a indenização requerida pelo falecido em ação que ele mesmo iniciou. 
A partir dos fatos reconhecidos pelo tribunal estadual, a magistrada verificou que os 
danos estruturais causados pela associação exigiram a desocupação do imóvel onde 
a idosa havia morado por vários anos. 
Segundo a relatora, o tribunal frisou que a mudança gerou danos emocionais, os 
quais agravaram a sua condição física. “Vê-se, portanto, que a falecida, então com 
quase 100 anos de idade, foi obrigada a deixar seu lar de longa data, situação que 
certamente lhe causou sentimentos de angústia, perda, frustração, aflição, incerteza, 
entre outros, impingindo-lhe um estado emocional que refletiu, inclusive, em sua 
saúde, já debilitada pela velhice”, observou a ministra. 
Não há legitimidade do herdeiro para reclamar valores não 
inventariados 
Enquanto estiverem pendentes a abertura do inventário e a realização da partilha, o 
herdeiro não tem legitimidade para pleitear judicialmente o recebimento de valores 
relativos à cota social a que supostamente teria direito em razão do falecimento do 
titular do bem. 
O entendimento foi aplicado no julgamento do REsp 1.645.672, no qual a Terceira 
Turma reconheceu a ilegitimidade de um coerdeiro para propor ação de apuração de 
haveres para recebimento de valores relativos a cota societária que pertencia ao 
falecido. Segundo o herdeiro, alguns de seus irmãos já haviam recebido valores 
referentes às suas participações societárias. 
O colegiado acompanhou o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, para quem a 
legitimidade para a propositura de eventual ação de dissolução empresarial recai 
sobre o espólio, em virtude do princípio da preservação da entidade empresária e 
tendo em vista que a substituição do sócio falecido – e, portanto, de sua cota social 
– não ocorre por mera sucessão hereditária, mas em razão de adesão ao contrato 
social após a partilha. 
De acordo com o magistrado, o herdeiro buscava apenas o recebimento direto dos 
valores supostamente herdados, independentemente da realização de inventário e 
partilha. Todavia, o relator ressaltou que a liquidação só pode ser realizada antes da 
partilha quando houver decisão do espólio – “ou seja, do conjunto de herdeiros, e 
não de um único herdeiro”. 
Espólio pode pleitear a invalidade de doação 
O espólio também tem legitimidade para propor ação que busca a declaração de 
invalidade de negócio jurídico de doação e que pretende, em última análise, a 



reversão dos bens ao acervo hereditário. Nessa situação, não é necessário que o 
pedido de anulação seja feito pelo cônjuge ou herdeiro. 
No julgamento do REsp 1.710.406, a Terceira Turma manteve decisão de segunda 
instância que anulou a doação das cotas societárias do falecido para a concubina. 
Com o desprovimento do recurso especial da concubina, os bens retornaram à 
herança. 
No recurso, a concubina alegou que a falta de outorga do cônjuge (motivo alegado 
para anular a doação) caracterizaria hipótese de nulidade relativa, de modo que 
somente os interessados diretos (cônjuges ou herdeiros) teriam legitimidade para 
requerer a invalidade do ato. 
Segundo o ministro relator do caso, Villas Bôas Cueva, o pedido estava voltado para 
a reversão dos bens ao acervo hereditário; portanto, foi correta a interpretação do 
tribunal de origem ao reconhecer a legitimidade do espólio. 
“Considerando a amplitude da causa de pedir no caso dos autos, é cristalina a 
legitimidade do espólio para pleitear a invalidade no negócio jurídico de doação. 
Acrescenta-se, ainda, que, como cediço, enquanto não perfectibilizada a partilha, o 
espólio representa os interesses dos herdeiros, de modo que também por esse motivo 
não há espaço para falar em sua ilegitimidade ativa”, afirmou. 
Embargos de terceiro contra penhora em inventário 
No mesmo sentido, o colegiado decidiu que o herdeiro não pode opor embargos de 
terceiro para contestar penhora em inventário. No julgamento do REsp 1.622.544, 
os ministros mantiveram decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco que 
confirmou a extinção, sem resolução de mérito, dos embargos de terceiro opostos 
por herdeiros contra uma penhora em execução nos autos do inventário de sua 
genitora. 
“Enquanto estiver em tramitação o inventário, e os bens permanecerem na forma 
indivisa, o herdeiro não detém legitimidade para defender, de forma individual, os 
bens que compõem o acervo hereditário, sendo essa legitimidade exclusiva do 
espólio devidamente representado”, destacou a relatora do recurso, ministra Nancy 
Andrighi. 
Segundo a magistrada, os herdeiros são partes ilegítimas para a oposição dos 
embargos de terceiros. A ministra esclareceu que, com a morte do devedor, a 
legitimidade passiva do processo de execução precisa ser regularizada, e, nos termos 
do artigo 43 do Código de Processo Civil de 1973, o espólio deverá integrar o polo 
passivo para que a execução prossiga. 
“Regularizada a representatividade das partes, será o espólio o legitimado para 
impugnar todos os atos processuais praticados na execução, a partir do momento em 
que ingressa nos autos”, disse ela. 
Prosseguimento de investigação de paternidade após a morte 
O ministro Marco Aurélio Bellizze foi o relator em um julgamento no qual a Terceira 
Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina favorável ao 
prosseguimento de ação de investigação de paternidade após a morte do autor, que 
foi sucedido pelo herdeiro testamentário. 
O autor da ação pleiteava o reconhecimento de seu pai biológico e, por consequência, 
a anulação da partilha de bens feita entre os irmãos. No decorrer da ação, o autor 
faleceu, deixando apenas um herdeiro testamentário, que buscou a substituição do 
polo ativo para prosseguir com o processo. 



Ao STJ, os herdeiros que entraram na partilha tentaram reverter a decisão do 
tribunal estadual, que considerou a substituição processual legítima. Para os 
recorrentes, a substituição não seria possível, tendo em vista o caráter 
personalíssimo da ação de investigação de paternidade. 
O relator ponderou que, tendo ocorrido o falecimento do autor após o ajuizamento 
da ação, “não há nenhum óbice a que o herdeiro testamentário ingresse no feito, 
dando-lhe seguimento, autorizado não apenas pela disposição de última vontade do 
de cujus quanto à transmissão de seu patrimônio, mas também pelo artigo 1.606 do 
Código Civil, que permite o prosseguimento da ação de investigação de paternidade 
pelos herdeiros” (O número deste processo não é divulgado em razão de segredo 
judicial). 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1185907 
REsp 1040529 
REsp 1645672 
REsp 1710406 
REsp 1622544 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

4. Os meios atípicos de execução: hipóteses, requisitos e limites, segundo o 
STJ 

Entre um credor interessado em receber e um devedor que não se dispõe a pagar 
voluntariamente, há uma série de mecanismos oferecidos pela legislação para que o 
Judiciário possa solucionar o litígio. Além dos meios de execução típicos ou diretos 
– como o bloqueio de valores em conta e a penhora de outros bens –, o Código de 
Processo Civil, no artigo 139, inciso IV, deu poderes ao juiz para adotar todas as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para 
garantir ao credor a satisfação de seu direito. 
A partir desse dispositivo, extrai-se a possibilidade de que sejam utilizados os 
chamados meios atípicos de execução, medidas consideradas de coerção indireta e 
psicológica para obrigar o devedor a cumprir determinada obrigação. Entre as 
medidas que a Justiça vem adotando com essa finalidade estão a apreensão de 
documentos e o bloqueio de cartões de crédito. 
Os meios de execução atípicos geraram um intenso debate sobre as condições e os 
limites de sua utilização, e várias dessas controvérsias já chegaram ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 
Meios atípicos são subsidiários aos instrumentos típicos 
No julgamento do REsp 1.864.190, a Terceira Turma estabeleceu que os meios de 
execução indireta previstos no artigo 139, inciso IV, do CPC têm caráter subsidiário 
em relação aos meios típicos e, por isso, o juízo deve observar alguns pressupostos 
para autorizá-los – por exemplo, indícios de que o devedor tem recursos para 
cumprir a obrigação e a comprovação de que foram esgotados os meios típicos para 
a satisfação do crédito. 
Na execução em análise, o credor pediu a adoção de medidas como a suspensão da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), a apreensão do passaporte e o 



cancelamento de cartões de crédito do devedor. Os pedidos foram negados em 
primeiro e segundo graus. 
A ministra Nancy Andrighi explicou que, no CPC/2015, o legislador optou por 
conferir maior elasticidade ao desenvolvimento da execução, de acordo com as 
circunstâncias de cada caso. Todavia, a magistrada ponderou que isso não significa 
que qualquer modalidade executiva possa ser adotada de forma indiscriminada, sem 
balizas ou meios de controle efetivos. 
Além disso, a relatora apontou ser necessário diferenciar a natureza jurídica das 
medidas de coerção psicológica (que são apenas medidas executivas indiretas) em 
relação às sanções civis de natureza material – essas últimas com capacidade de 
ofender a proteção patrimonial, já que configuram sanções em razão do não 
pagamento da dívida. 
“A diferença mais notável entre os dois institutos enunciados é a de que, na execução 
de caráter pessoal e punitivo, as medidas executivas sobre o corpo ou a liberdade do 
executado têm como característica substituírem a dívida patrimonial inadimplida, 
nela sub-rogando-se, circunstância que não se verifica quando se trata da adoção de 
meios de execução indiretos”, esclareceu a ministra. 
Mecanismos atípicos pressionam o devedor para quitar a obrigação 
Citando lições da doutrina, Nancy Andrighi ressaltou que a adoção de medidas 
executivas coercitivas que recaiam sobre a pessoa do executado não significa que seu 
corpo passa a responder por suas dívidas, posto que essas medidas apenas 
pressionam psicologicamente o devedor para que ele se convença de que o melhor a 
fazer é cumprir voluntariamente a obrigação. 
“Do mesmo modo, não se pode falar em inaplicabilidade das medidas executivas 
atípicas meramente em razão de sua potencial intensidade quanto à restrição de 
direitos fundamentais. Isso porque o ordenamento jurídico pátrio prevê a incidência 
de diversas espécies de medidas até mesmo mais gravosas do que essas”, lembrou a 
ministra, destacando hipóteses como o despejo forçado, a busca e apreensão, e a 
remoção de pessoas e coisas. 
Entretanto, a relatora enfatizou que, para a medida atípica ser adotada, o juízo deve 
intimar previamente o executado para pagar o débito ou apresentar bens destinados 
a saldá-lo e, na sequência, caso não haja o pagamento, realizar os atos de 
expropriação típicos. 
Só após o esgotamento prévio dos meios diretos de execução é que, segundo a 
magistrada, o juízo pode autorizar, em decisão fundamentada, a utilização das 
medidas coercitivas indiretas – não bastando, como argumento, a mera repetição do 
texto do artigo 139 do CPC. 
“Respeitado esse contexto, portanto, o juiz está autorizado a adotar medidas que 
entenda adequadas, necessárias e razoáveis para efetivar a tutela do direito do credor 
em face de devedor que, demonstrando possuir patrimônio apto a saldar o débito em 
cobrança, intente frustrar sem razão o processo executivo”, concluiu a relatora. 
Na mesma linha de entendimento, no REsp 1.782.418 e no REsp 1.788.950, a 
Terceira Turma definiu que as medidas atípicas, sempre em caráter subsidiário, só 
devem ser deferidas se houver no processo sinais de que o devedor possui patrimônio 
expropriável, pois, do contrário, elas não seriam coercitivas para a satisfação do 
crédito, mas apenas punitivas. 
Requisitos para apreensão de passaporte e CNH 



Nos últimos anos, o STJ tem sido reiteradamente chamado a analisar a validade de 
decisões judiciais que determinam a retenção de dois documentos em especial: o 
passaporte e a carteira de habilitação. Nesses casos, a discussão gira em torno das 
potenciais limitações ao direito de ir e vir e do cabimento dessas medidas no contexto 
das ações executivas. 
Nos colegiados de direito privado, a posição que tem prevalecido é a da possibilidade 
da retenção ou suspensão dos documentos, desde que por decisão fundamentada e, 
como destacado anteriormente, após o esgotamento das vias executivas típicas. 
Em 2018, a Quarta Turma firmou precedente importante no sentido de que é ilegal 
e arbitrária a retenção do passaporte em decisão judicial não fundamentada e que 
não observou o contraditório. 
Relator do recurso, o ministro Luis Felipe Salomão explicou que o STJ reconhece a 
validade da utilização do habeas corpus para questionar a apreensão de passaporte, 
como no caso analisado, pois a medida limita a liberdade de locomoção. 
Em relação aos instrumentos executivos atípicos, o magistrado lembrou que o mérito 
das inovações trazidas pelo CPC/2015 foi a preocupação com a efetividade da tutela 
jurisdicional, mas que essa circunstância não pode afastar as regras constitucionais, 
em especial a restrição injustificada de direitos individuais. 
No caso dos autos, Salomão destacou que o juízo da execução se limitou a deferir o 
pedido de suspensão do passaporte, sem se preocupar em demonstrar a necessidade 
e utilidade da medida. Como consequência da falta de fundamentação da decisão e 
da ausência do exercício do contraditório pelo devedor, o ministro considerou 
arbitrária a retenção do documento. 
“O reconhecimento da ilegalidade da medida consistente na apreensão do 
passaporte do paciente, na hipótese em apreço, não tem qualquer pretensão em 
afirmar a impossibilidade dessa providência coercitiva em outros casos e de maneira 
genérica. A medida poderá eventualmente ser utilizada, desde que obedecido o 
contraditório e fundamentada a decisão, verificada também a proporcionalidade da 
providência”, apontou o relator (RHC 97.876). 
Validade de apreensão de documento diante da blindagem de 
patrimônio 
Com base nesses mesmos requisitos, no HC 597.069, a Terceira Turma manteve a 
apreensão de passaporte determinada em uma execução de dívida de aluguéis. A 
medida foi determinada em primeiro grau, após o não pagamento voluntário e o 
insucesso das tentativas de localização de bens. 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) confirmou a ordem judicial, mas 
limitou os seus efeitos até o oferecimento de bens pelo devedor ou a realização de 
penhora. 
No habeas corpus, a defesa alegou que as medidas restritivas seriam ilegais, 
desproporcionais e arbitrárias, pois somente o patrimônio da devedora deveria 
responder pelas dívidas, e ela se encontrava em Portugal, impedida de retornar ao 
Brasil por motivos financeiros. 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino destacou que, segundo o próprio advogado, 
a devedora teria a intenção de morar fora do Brasil. “Pode-se daí extrair uma forma 
de blindagem do seu patrimônio, não deixando, pelo que se verificou no curso da 
execução, bens suficientes no Brasil para saldar as obrigações contraídas, e vindo a 
pretender residir fora do país e para lá levar o seu patrimônio e, quiçá, lá incrementá-



lo, o que dificultaria, sobremaneira, o seu alcance pelo Estado-jurisdição brasileiro”, 
ponderou o relator. 
O ministro considerou legítimas e razoáveis as medidas coercitivas adotadas pelo 
juízo da execução. 
“Na hipótese de a paciente efetivamente encontrar-se fora do país, tenho que a 
suspensão de seu passaporte poderá causar efeito não pretendido pelo magistrado 
originalmente, impondo-se, assim, acaso essa circunstância se confirme, que seja 
levantada a suspensão transitoriamente apenas para que a paciente retorne ao 
Brasil, quando então voltará a ter eficácia a suspensão”, ressaltou. 
Medidas atípicas são inadequadas para execuções fiscais 
No âmbito do direito público, a Primeira Turma, ao julgar o HC 453.870, fixou o 
entendimento de que a apreensão de passaporte em execução fiscal é 
desproporcional e inadequada à busca da satisfação do crédito. 
Segundo o ministro Napoleão Nunes Maia Filho (aposentado), a adoção dos meios 
indiretos de execução visa não apenas garantir o direito da parte exequente, mas 
também salvaguardar o prestígio da Justiça, tendo em vista que o não cumprimento 
de uma decisão judicial atenta contra a sua dignidade. 
Entretanto, o relator apontou que essas medidas atípicas se situam eminentemente 
no mercado de crédito. 
“Julgadores que promovem a determinação para que, na hipótese de execuções 
cíveis, se proceda à restrição de direitos do cidadão, como se tem visto na limitação 
do uso de passaporte e da licença para dirigir, querem sinalizar ao mercado e às 
agências internacionais de avaliação de risco que, no Brasil, prestigiam-se os usos e 
costumes de mercado, com suas normas regulatórias próprias, como força centrífuga 
à autoridade estatal”, disse o ministro. 
No caso das execuções fiscais, Napoleão lembrou que o Estado já é 
“superprivilegiado” em sua condição de credor, dispondo de varas especializadas 
para a condução das ações, um corpo de procuradores voltado para essas causas e 
uma lei própria para regular o procedimento (Lei 6.830/1980), com privilégios 
processuais específicos. 
“Nesse raciocínio, é de imediata conclusão que medidas atípicas aflitivas pessoais, 
tais como a suspensão de passaporte e da licença para dirigir, não se firmam 
placidamente no executivo fiscal. A aplicação delas, nesse contexto, resulta em 
excessos”, apontou o ministro. 
Sanções por improbidade admitem adoção de meios executivos 
indiretos 
Por outro lado, em julho deste ano, a Segunda Turma considerou possível a 
determinação de medidas atípicas no cumprimento de sentença condenatória por 
improbidade administrativa. 
A tese foi fixada em processo no qual, após várias diligências ao longo de cinco anos, 
não foi possível recolher o valor referente à sanção pecuniária aplicada ao agente 
público. Diante disso, o juízo determinou a apreensão da CNH e do passaporte do 
executado. Em segunda instância, contudo, o tribunal reverteu a decisão, por 
entender que a medida atentaria contra os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
O ministro Herman Benjamin afirmou que, nas ações de improbidade, não é possível 
admitir a realização de manobras para escapar das sanções pecuniárias impostas 



pelo Estado, sob pena de as condutas contrárias à moralidade administrativa ficarem 
sem resposta. 
De acordo com o relator, os parâmetros construídos – especialmente pela Terceira 
Turma, que julga processos de direito privado – para a verificação da validade das 
medidas atípicas de execução são adequados também para a avaliação dos requisitos 
na ação de improbidade. 
“Consigne-se que a observância da proporcionalidade não deve ser feita em abstrato, 
a não ser que as instâncias ordinárias expressamente declarem inconstitucional o 
artigo 139, IV, do CPC/2015. Não sendo o caso, as balizas da proporcionalidade 
devem ser observadas com referência ao caso concreto, nas hipóteses em que as 
medidas atípicas se revelem excessivamente gravosas e causem, por exemplo, 
prejuízo ao exercício da profissão”, finalizou o ministro (REsp 1.929.230). 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1864190 
REsp 1782418 
REsp 1788950 
RHC 97876 
HC 597069 
HC 453870 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

5. Locação por temporada via Airbnb pode ser restringida por 
condomínio, diz STJ 

 
Não há nenhuma ilegalidade ou falta de razoabilidade na restrição imposta por 
condomínio residencial à locação de unidade por curta temporada, seja ela feita por 
Airbnb ou qualquer outra plataforma ou meio. 
Essa foi a conclusão alcançada por unanimidade de votos pela 3ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, em julgamento finalizado nesta terça-feira (23/11). Com 
algumas diferenças de fundamentação, os votos acompanharam a posição do relator, 
ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Trata-se do segundo precedente do STJ, já com uma unificação jurisprudencial. Em 
abril, a 4ª Turma decidiu no mesmo sentido, ao negar o recurso especial ajuizado 
por três proprietários de apartamentos que decisão que os mandou deixar de 
oferecer alojamento e hospedagem mediante locação de quartos e prestação de 
serviços. 
Naquele caso, o Airbnb sustentou que a proibição se deu porque o proprietário havia 
transformado a própria unidade em hostel, oferecendo serviços como lavanderia e 
café da manhã. A decisão não convenceu, como atestaram juristas ouvidos 
pela ConJur. 
O caso julgado pela 3ª Turma é bem menos complexo. Trata de um condomínio de 
Londrina que, após assembleia, incluiu um item em sua convenção para proibir o 
aluguel por temporada de suas respectivas unidades por qualquer período inferior a 
90 dias. A ação foi ajuizada por um dos condôminos, com o objetivo de anular essa 
deliberação. 
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De forma unânime, a 3ª Turma concluiu que cabe ao condomínio, por meio de 
assembleia, decidir acerca da conveniência ou não de permitir a locação das 
unidades autônomas por curto período, desde que observa a destinação prevista na 
convenção condominial. 
Em nota, o Airbnb afirmou que “o julgamento se refere a uma situação específica em 
um condomínio no Paraná e a decisão não determina a proibição da locação via 
Airbnb ou outras plataformas digitais em condomínios de maneira geral”. 
E acrescentou que “o aluguel por temporada no Brasil é legal, expressamente 
previsto na Lei do Inquilinato e não configura atividade hoteleira. Proibir ou 
restringir a locação por temporada viola o direito constitucional de propriedade de 
quem aluga o seu imóvel.” 
Residência x domicílio 
A principal divergência de fundamentação entre os julgadores da 3ª Turma sobre o 
tema diz respeito à compatibilização da exploração econômica de uma unidade 
condominial com a destinação exclusivamente residencial atribuída a um 
condomínio. 
Quando o julgamento foi iniciado, o Airbnb, admitido na lide como assistente 
simples, sustentou que as locações intermediadas devem ser enquadradas no artigo 
48 da Lei do Inquilinato (Lei 8.245/1991). A norma define locação de temporada 
como aquela "destinada à residência temporária do locatário" por uma série de 
motivos, entre eles a prática de lazer. 
A princípio, o voto do relator apontou que usar uma unidade para locação de curto 
tempo por meio de aplicativo não é compatível com as concepções de permanência 
e de algo definitivo, que adornam o conceito de residência, termo usado pela lei. 
Ou seja, a exploração econômica de unidades mediante locação por curto prazo não 
se compatibilizaria com destinação exclusivamente residencial atribuída ao 
condomínio. 
Natureza da hospedagem 
Em voto-vista, o ministor Marco Aurélio Bellizze apontou que essa definição levaria 
à aplicação do trecho final do artigo 1.351 do Código Civil, segundo o qual a mudança 
da destinação do edifício dependeria da aprovação pela unanimidade dos 
condôminos. E no caso, a aprovação da convenção na qual constou a limitação da 
locação por temporada se deu pela maioria de 2/3. 
“Essa locação é a residêncial por temporada, compatível com a destinação do imóvel, 
e que por tal razão a condomínio tem a faculdade de, por maioria de votos, proibir 
ou permitir essa deliberação”, afirmou o ministro Bellizze. 
O ponto também foi destacado no voto da ministra Nancy Andrighi, para quem a 
inclusão da vedação de locação por temporada via aplicativo não tem o propósito de 
alterar a destinação do imóvel, seja residencial ou comercial. “Logo, não é necessária 
a unanimidade, sendo suficiente para a validade da convenção os votos favoráveis de 
apenas 2/3 dos condôminos”, concluiu. 
O tema é relevante porque o condômino suscitou, no recurso especial, a nulidade da 
assembleia que introduziu a limitação de locação no condomínio. O ministro Cueva, 
que recebeu os votos dos colegas com antecedência, anunciou alterações nos voto 
para compatibilizar esse entendimento. 



A ministra Nancy Andrighi ainda fez referência à conclusão alcançada pela 4ª Turma 
no precedente sobre o mesmo tema, segundo a qual o negócio entabulado entre as 
partes aproxima-se mais de um contrato atípico de hospedagem. 
“O individio que reserva acomodação via plataforma virtual para permanecer por 
curto ou curtíssimo período de tempo não tem intenção de constituir residência com 
ânimo definitivo no local. Ainda assim, a simples brevidade de permanência e 
finalidade específica do uso não descaracteriza, por si só, a condição de residência”, 
disse. 
REsp 1.884.483 
 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
Informações: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

6. Cláusula de solidariedade por obrigações pecuniárias inclui cláusula 
penal, diz STJ 

 
A cláusula penal se traduz em um valor considerado suficiente pelas partes para 
indenizar o eventual descumprimento do contrato. Tem, portanto, caráter 
nitidamente pecuniário. Assim, deve ser incluída como obrigação solidária de quem 
assumiu as obrigações pecuniárias previstas no contrato. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou 
provimento ao recurso especial ajuizado pela Larsen Óleo e Gás do Brasil, que lutava 
na Justiça para não precisar pagar pela multa decorrente de obrigações não 
cumpridas pela Larsen Oil & Gas Limited junto à Petrobras. 
O caso tem origem em contrato de fretamento de navio para perfuração, avaliação, 
completamento e manutenção de poços de petróleo em águas brasileiras, firmado 
com a Larsen Oil & Gas Limited. 
A cláusula 17 do contrato traz a Larsen Óleo e Gás do Brasil Ltda. como responsável 
solidária pelas obrigações pecuniárias decorrentes do mesmo. 
O problema é que o navio fretado pertencia à Petromena, empresa controlada pela 
Larsen Oil & Gas Limited. A embarcação foi adquirida por credores da Petromena, 
em decorrência de dívidas, antes mesmo do início do contrato com a Petrobras. 
Após diversas tentativas de negociação, a estatal brasileira rescindiu o contrato e 
enviou notificação extrajudicial pela aplicação da multa de 10% do valor total do 
contrato de fretamento. Isso obrigaria a Larsen Oil & Gas Limited a desembolsar 
60,5 milhões de dólares. 
Como a multa não foi paga, a Petrobras ajuizou ação para cobrar daquela que se 
colocou como responsável solidária pelas obrigações pecuniárias decorrentes do 
contrato: a Larsen Óleo e Gás do Brasil. Em 2014, essa obrigação correspondia a R$ 
95,2 milhões. 
No STJ, a empresa brasileira alegou que não pode responder pelo descumprimento 
da obrigação de entrega da embarcação, que é personalíssima e devida apenas pela 
Larsen Oil & Gás Limited. Assim, não responde por perdas e danos nas hipóteses em 
que não incorrer em culpa. 
Relator na 3ª Turma, o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva destacou que a 
solidariedade decorre da vontade das partes externada no contrato firmado.  
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Ao assinar o contrato, a empresa de óleo e gás brasileira não se obrigou pela entrega 
da embarcação, mas pelas obrigações pecuniárias decorrentes do contrato. 
Como não houve a entrega do navio, entrou em vigor a cláusula penal 
compensatória, que tem como objetivo prefixar os prejuízos decorrentes do 
descumprimento do contrato, evitando que o credor tenha que promover a 
liquidação dos danos. 
"Conclui-se, assim, que a cláusula penal se traduz em um valor considerado 
suficiente pelas partes para indenizar o eventual descumprimento do contrato. Tem, 
portanto, caráter nitidamente pecuniário", apontou o ministro Cueva. 
Portanto, como a Larsen Óleo e Gás do Brasil se obrigou conjuntamente pelas 
obrigações pecuniárias decorrentes do contrato "independente de causa, origem ou 
natureza jurídica", está obrigada ao pagamento do valor relativo à multa penal 
compensatória, cuja incidência estava expressamente prevista no ajuste. 
A votação do caso foi unânime, conforme posição do relator. Ele foi acompanhado 
pelos ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e Paulo de 
Tarso Sanseverino. 
REsp 1.867.551 
 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
Informações: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

7. Seja qual for o fundamento, prescrição só é interrompida uma vez sob o 
CC/2002 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que o artigo 202 
do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido de que a interrupção da 
prescrição somente poderá ocorrer uma vez para a mesma relação jurídica, 
independentemente de seu fundamento. 
Com esse entendimento, o colegiado confirmou decisão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) que negou provimento ao recurso de uma empresa, por considerar 
impossível reconhecer a interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento 
de ação declaratória de inexistência do débito pelo devedor, quando já houve 
anterior interrupção pelo protesto da duplicata. 
Segundo consta dos autos, o protesto da duplicata foi promovido em 17 de outubro 
de 2014, momento em que houve a interrupção do prazo prescricional, nos termos 
do inciso III do artigo 202 do Código Civil. Em 17 de dezembro daquele ano, houve 
o ajuizamento da ação declaratória de inexistência de débito pelo devedor, hipótese 
também apta a interromper a prescrição, conforme o mesmo dispositivo legal. 
Ao STJ, a empresa alegou que, na verdade, não houve uma nova interrupção do prazo 
prescricional, mas sim uma medida judicial que sustou liminarmente o direito do 
credor de executar o título protestado, sob pena de incorrer em litispendência. 
Dessa forma, o prazo prescricional só poderia começar a fluir em 19 de junho de 
2017, momento em que houve o trânsito em julgado da demanda e o título passou a 
possuir certeza, liquidez e exigibilidade. 
Objetivo da prescrição é dar estabilidade às relações jurídicas 
Em seu voto, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o instituto 
da prescrição tem por objetivo conferir certeza às relações jurídicas, na busca de 
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estabilidade, a fim de evitar uma perpétua situação de insegurança. Porém, apesar 
disso, admite-se a interrupção do prazo prescricional quando o titular do direito 
manifesta, por uma das formas previstas em lei, a intenção de exercê-la ou quando o 
devedor, de forma inequívoca, reconhece aquele direito. 
Nancy Andrighi destacou ainda que o Código Civil de 2002 inovou ao dispor, de 
forma expressa, que a interrupção da prescrição só poderá ocorrer uma vez. 
“Anteriormente, sob a égide do antigo Código Civil, e ante o silêncio do diploma, 
discutia-se a possibilidade de a interrupção da prescrição ocorrer ilimitadamente”, 
lembrou. 
Segundo a magistrada, em relação ao código atual, há na doutrina alguma 
divergência sobre a interrupção: se ela ocorreria uma só vez, independentemente de 
seu fundamento, ou se poderia acontecer uma vez para cada uma das causas 
interruptivas previstas nos incisos do artigo 202. 
Apesar de alguns entendimentos doutrinários em sentido diverso, a ministra 
declarou que a previsão expressa na atual redação do código não deixou dúvidas 
quanto à impossibilidade de haver mais de uma interrupção da prescrição na mesma 
relação jurídica, seja pelo mesmo fundamento ou por fundamentos diferentes – 
entendimento já aplicado pela Terceira Turma em outras situações. 
Protesto já havia interrompido o prazo prescricional 
Especificamente no caso analisado, a relatora ressaltou que o ajuizamento posterior 
da ação declaratória de inexistência de débito pelo devedor, embora possa ser causa 
interruptiva da prescrição, não leva a nova interrupção do prazo prescricional, pois 
ele já havia sido interrompido com o protesto da duplicata. 
“A prescrição de três anos (artigo 206, parágrafo 3º, VIII, do CC) operou-se em 17 de 
outubro de 2017, sendo que a ação de execução de título executivo extrajudicial 
somente foi ajuizada pela recorrente em 17 de julho de 2018″, afirmou Nancy 
Andrighi. 
Leia o acórdão no REsp 1.924.436. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1924436 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

8. STJ considera válida cobertura de invalidez vinculada à perda total da 
autonomia do segurado 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, definiu que não é abusiva a cláusula de contrato de seguro de 
vida que prevê cobertura para invalidez permanente por doença apenas na hipótese 
de perda total da autonomia do segurado. O entendimento reafirmou diversos 
precedentes, tanto da Terceira quanto da Quarta Turma. 
A tese fixada no Tema 1.068 dos repetitivos é a seguinte: não é ilegal ou abusiva a 
cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional permanente total por 
doença em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o pagamento da 
indenização securitária à perda da existência independente do segurado, 
comprovada por declaração médica. 
Leia também: O que é recurso repetitivo 
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Com o julgamento, podem voltar a tramitar todos os processos individuais ou 
coletivos que estavam suspensos no país à espera da definição do precedente 
qualificado. 
Novas coberturas com novos conceitos 
Em um dos casos selecionados como representativos da controvérsia, o contrato de 
seguro de vida em grupo previa cobertura adicional para invalidez funcional 
permanente total por doença. O juízo de primeiro grau isentou a seguradora de pagar 
a indenização por entender que a incapacidade causada pela doença do segurado o 
impedia de trabalhar, mas não de exercer outras atividades. 
Ao reformar a sentença, o Tribunal de Justiça de São Paulo considerou que o 
conceito de invalidez previsto na apólice era muito restrito e abusivo, devendo ser 
entendido apenas como incapacidade para o trabalho. Assim, determinou o 
pagamento da indenização. 
A relatoria dos recursos especiais em julgamento coube ao ministro Villas Bôas 
Cueva, que apresentou as diferenças entre as coberturas de Invalidez Laborativa 
Permanente Total por Doença (ILPD) e de Invalidez Funcional Permanente Total 
por Doença (IFPD) – modalidades criadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) para substituir a antiga cobertura de Invalidez Permanente por 
Doença (IPD), cujo conceito era pouco claro e gerava muitos conflitos judiciais. 
Invalidez funcional e incapacidade profissional 
Segundo o relator, na ILPD, há o pagamento de indenização diante de incapacidade 
para o trabalho principal do segurado, de caráter permanente e total, resultante de 
doença para a qual não haja recuperação com os recursos terapêuticos disponíveis 
no momento (artigo 15 da Circular Susep 302/2005). 
No caso da IFPD, o magistrado explicou que o pagamento da indenização decorre de 
invalidez consequente de doença que cause a perda da existência independente do 
segurado, comprovada quando o quadro clínico incapacitante inviabilizar de forma 
irreversível o pleno exercício das suas atividades de forma autônoma (artigo 17 da 
Circular Susep 302/2005). 
De acordo com o ministro, a cobertura de invalidez funcional não tem nenhuma 
vinculação com a incapacidade profissional, podendo, inclusive, ser contratada para 
garantir ao segurado a antecipação do capital previsto para a hipótese de morte. 
Cobertura compatível com o Código do Consumidor 
Villas Bôas Cueva acrescentou que, embora a cobertura IFPD (invalidez funcional) 
seja mais restritiva do que a cobertura ILPD (invalidez profissional), não se pode 
considerá-la abusiva ou ilegal. 
Para o relator, tampouco é possível falar em ofensa aos princípios da boa-fé objetiva 
e da equidade, não se constatando, nas hipóteses julgadas, nenhuma vantagem 
exagerada da seguradora em detrimento do consumidor. “A cobertura IFPD não é 
incompatível com a legislação consumerista”, completou. 
O ministro ressaltou, no entanto, que os produtos existentes no mercado securitário 
devem ser disponibilizados com o devido esclarecimento, ou seja, devem ser 
oferecidos com informações claras acerca do tipo de cobertura a ser contratada e 
suas consequências, de modo a não induzir o segurado em erro. 
Aposentadoria do INSS não garante pagamento do seguro 



Em seu voto, Villas Bôas Cueva também explicou que eventual aposentadoria por 
invalidez permanente concedida pelo INSS não dá ao segurado o direito automático 
de receber indenização do seguro contratado com empresa privada. 
Segundo ele, a jurisprudência das turmas de direito privado do STJ entende ser 
imprescindível a realização de perícia médica para atestar tanto a natureza e o grau 
da incapacidade quanto o correto enquadramento na cobertura contratada (artigo 
5º, parágrafo único, da Circular 302/2005). 
Leia o acórdão do REsp 1.845.943. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1845943 
REsp 1867199 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

9. Empresa que transferiu dívida a terceiros não tem legitimidade para 
discutir nulidades do contrato original 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que considerou ilegítima para propor ação 
revisional de contrato bancário uma empresa que transferiu a dívida a terceiros, 
entregando-lhes toda a responsabilidade pela obrigação. 
Para o colegiado, como a transferência do débito foi feita nos moldes previstos pelo 
artigo 299 do Código Civil, todos os direitos e deveres relacionados passaram para o 
novo devedor, sem reservas ou constituição de obrigação solidária. 
No recurso ao STJ, a empresa sustentou que o devedor primitivo não perde o direito 
de reclamar contra o banco os danos que sofreu na vigência do contrato, pois ela teria 
transferido o domínio e a posse de imóveis como condição para que o terceiro 
assumisse a obrigação de pagar à instituição financeira. 
Dessa forma, argumentou a empresa, o novo devedor assumiria o negócio apenas 
com o recebimento dos bens; por isso, só poderia discutir eventuais vícios 
contratuais a partir da celebração do pacto que resultou na assunção da dívida. 
Devedora primitiva não compõe mais a relação obrigacional 
O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso especial, explicou que a 
assunção de dívida consiste no negócio jurídico em que o devedor originário é 
substituído por uma terceira pessoa, a qual assume a posição de devedora na relação 
obrigacional. 
De acordo com o artigo 299 do Código Civil, prosseguiu o magistrado, para que o 
terceiro assuma a obrigação do devedor, é preciso que haja o consentimento expresso 
do credor, momento em que haverá a exoneração do devedor primitivo – salvo se 
esse terceiro, na época da assunção da dívida, fosse insolvente e o credor ignorasse 
esse fato. As condições legais para a assunção da dívida, apontou o relator, foram 
confirmadas nos autos. 
Segundo Bellizze, se a responsabilidade pelo pagamento da dívida foi integralmente 
transferida a terceiros – ainda que, no caso, a devedora primitiva tenha entregado 
imóveis de sua propriedade por valores supostamente menores do que a cotação de 
mercado –, não é possível ajuizar ação para buscar a revisão do contrato, tendo em 



vista que a devedora primitiva não compõe mais o polo passivo da relação 
obrigacional. 
Empresa teria que anular a assunção da dívida para discutir nulidades 
Para o ministro, a empresa recorrente poderia, previamente, tentar anular a 
assunção da dívida, a fim de retornar à condição de devedora da obrigação perante 
o banco, e, a partir daí, discutir eventuais nulidades das cláusulas contratuais. 
“A prevalecer o entendimento defendido pela recorrente acerca da sua legitimidade 
ativa ad causam, ela seria duplamente beneficiada, pois, além de ter sido liberada da 
totalidade do débito, em razão da assunção da dívida, não podendo mais ser cobrada 
pelo credor, ainda assim receberia pelos encargos indevidos do contrato, 
caracterizando verdadeiro comportamento contraditório (venire contra factum 
proprium)”, concluiu o ministro ao manter a decisão do TJPR. 
Leia o acórdão no REsp 1.423.315. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1423315 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

10. Imóvel não substitui depósito em dinheiro na execução provisória 
por quantia certa 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em execução por 
quantia certa, em que é direito do exequente receber dinheiro, não se pode impor 
unilateralmente que o credor receba coisa distinta daquela estipulada na decisão 
judicial provisória ou definitivamente executada, sob pena de absoluta subversão da 
lógica processual que orienta a execução. 
Com esse entendimento, o colegiado negou o recurso de um espólio que, no 
cumprimento provisório de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa 
(R$ 1,7 milhão), depositou um imóvel (e não o valor cobrado) como forma de se 
isentar da multa e do pagamento de honorários advocatícios previstos no artigo 523, 
parágrafo 1º, do CPC/2015, que se aplicam às execuções provisórias por força do 
artigo 520, parágrafo 2º, do mesmo código. 
Apesar da recusa do exequente, o juiz aceitou o depósito do bem, avaliado em R$ 6,5 
milhões. Contudo, a decisão foi reformada após recurso, no sentido de que não há 
equivalência entre o oferecimento do imóvel e o depósito voluntário da quantia 
devida. 
Previsto no artigo 520, parágrafo 3º, do CPC/2015, o depósito judicial na execução 
provisória, na qual ainda há recurso pendente de apreciação, serve para isentar o 
executado da multa e dos honorários advocatícios. Funciona como forma de evitar a 
invasão patrimonial durante a fase provisória da execução (penhora, expropriação, 
alienação, adjudicação), podendo ser imediatamente levantado, em regra, mediante 
a prestação de caução pelo exequente. 
Atual legislação autoriza a cobrança de multa e honorários em decisão 
provisória 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, afirmou que, diferentemente da jurisprudência 
firmada na vigência do CPC/1973, em que se permitia cobrança de honorários 
apenas em caso de descumprimento de decisão definitiva, a nova legislação 
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processual civil prevê, expressamente, a incidência de tais encargos também na 
hipótese de cumprimento provisório. 
Citando precedente firmado no REsp 1.803.985, a relatora esclareceu que, no 
cumprimento definitivo, a multa será excluída apenas se o executado depositar 
voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a 
qualquer discussão do débito. 
“Todavia, se se tratar de cumprimento provisório da decisão, a multa e os honorários 
advocatícios não serão devidos se houver o simples depósito judicial do valor (que, 
pois, não se confunde com o pagamento voluntário da condenação), de modo a 
compatibilizar a referida regra com a preservação do interesse recursal do executado 
que impugnou a decisão exequenda”, declarou. 
Depósito de bem distinto deve ser aceito pelo exequente 
Em seu voto, a magistrada destacou que a finalidade da execução por quantia certa 
é o recebimento do dinheiro do crédito, provável ou definitivo, a que o credor faz jus. 
Para a ministra, não há direito subjetivo do devedor em realizar o depósito ou quitar 
a dívida com um bem, mas assiste ao credor o direito subjetivo de ter seu crédito 
satisfeito nos moldes e termos da decisão que a fixou. 
Nancy Andrighi ponderou que, caso fosse possível realizar o depósito de item 
distinto do estabelecido, caberia ao exequente decidir entre aceitar o bem ofertado 
em substituição ao dinheiro ou prosseguir com a fase de cumprimento da sentença 
de execução, com a possibilidade de penhora e conversão do bem em pecúnia – 
incluídos a multa e os honorários advocatícios. 
“Assim, por qualquer ângulo que se examine a questão, somente se pode concluir 
que o artigo 520, parágrafo 3º, do CPC/2015 não autoriza a interpretação de que o 
depósito judicial de dinheiro possa ser substituído pelo oferecimento de bem 
equivalente ou representativo do valor executado, salvo se houver concordância do 
exequente, inexistente na hipótese em exame, razão pela qual é devida a multa e os 
honorários previstos no artigo 520, parágrafo 2º, do CPC/2015″, concluiu a relatora 
ao rejeitar o recurso. 
Leia o acórdão no REsp 1.942.761. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1942671 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

11. STJ impede eficácia retroativa de escritura que fixou separação de bens 
após união estável de 35 anos 

Com base nas disposições do artigo 1.725 do Código Civil, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a impossibilidade de se dar eficácia 
retroativa a uma escritura pública firmada em 2015, por meio da qual os então 
companheiros reconheceram uma união estável de 35 anos e fixaram o regime de 
separação dos bens constituídos durante a relação. 
Para o colegiado, a formalização posterior da união estável com adoção de regime 
distinto daquele previsto pelo Código Civil para os casos em que não há manifestação 
formal – a comunhão parcial de bens – equivale à modificação de regime de bens na 
constância do relacionamento, produzindo efeitos apenas a partir da elaboração da 
escritura (eficácia ex nunc). 



De acordo com os autos, a relação teve início em 1980, mas a primeira escritura de 
união estável só foi lavrada em 2012. Nesse primeiro documento, houve apenas a 
declaração da existência de união estável – que, à época, já durava cerca de 33 anos 
–, sem disposição sobre o regime de bens. 
Na escritura firmada em 2015 – três meses antes do falecimento da companheira –, 
além da declaração de existência da união estável, definiu-se que, na forma do artigo 
1.725 do Código Civil, todos os bens e direitos configuravam patrimônio 
incomunicável dos conviventes. 
Na ação que deu origem ao recurso, a filha da convivente buscou a anulação da 
escritura pública firmada em 2015, sob a alegação de que a manifestação de vontade 
de sua mãe não se deu de forma livre e consciente, e de que seria inadmissível a 
celebração de escritura pública de união estável com eficácia retroativa. 
Escritura de união estável modificativa não pode retroagir 
O pedido de anulação foi julgado improcedente em primeira instância, sentença 
mantida pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS). Para o tribunal, 
não seria possível a declaração de nulidade do negócio jurídico sem a comprovação 
de vício nos elementos de validade da declaração, e seria possível a lavratura de 
escritura pública meramente declaratória do regime de bens eleito pelos 
conviventes, ainda que em caráter retroativo. 
Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o Código Civil prevê 
que, embora seja dado aos companheiros o poder de dispor sobre o regime de bens 
que regerá a união estável, ocorrerá a intervenção estatal na definição desse regime 
quando não houver a disposição dos conviventes sobre o assunto, por escrito e de 
forma expressa. 
“Dessa premissa decorre a conclusão de que não é possível a celebração de escritura 
pública modificativa do regime de bens da união estável com eficácia retroativa”, 
explicou. 
Silêncio não significa ausência de regime de bens 
Nancy Andrighi apontou que a ausência de contrato escrito convivencial não pode 
ser equiparada à falta de regime de bens na união estável não formalizada, como se 
houvesse uma lacuna passível de posterior preenchimento com eficácia retroativa. 
No caso dos autos, afirmou a ministra, a união estável mantida entre as partes 
sempre esteve submetida ao regime normativamente instituído durante a sua 
vigência. Além disso, a magistrada salientou o fato da existência de escritura pública 
lavrada em 2012, em que as partes, embora confirmassem a longa união, não 
dispuseram sobre os bens reunidos na sua constância. 
“O silêncio das partes naquela escritura pública de 2012 não pode, a meu juízo, ser 
interpretado como uma ausência de regime de bens que somente veio a ser sanada 
pela escritura pública lavrada em 2015. O silêncio é eloquente e se traduz na 
submissão das partes ao regime legal, de modo que a escritura posteriormente 
lavrada efetivamente modifica o regime então vigente”, concluiu a ministra ao 
reformar o acórdão do TJMS. 
Leia o acórdão no REsp 1.845.416. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1845416 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
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12. Valores de VGBL não integram herança e não se submetem à tributação 
de ITCMD 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que os valores 
a serem recebidos pelo beneficiário, em decorrência da morte do segurado 
contratante de plano VGBL, não integram a herança e, portanto, não se submetem à 
tributação pelo Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD). 
Com esse entendimento, o colegiado, de forma unânime, negou recurso especial em 
que o Estado do Rio Grande do Sul defendia a exigibilidade do ITCMD sobre os 
valores aplicados em VGBL após a morte do contratante. 
Em primeiro grau, o espólio obteve o reconhecimento da ilegalidade da cobrança. A 
decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, sob o fundamento 
de que, embora o VGBL tenha a peculiaridade de ser pago em razão da sobrevida do 
contratante ao tempo pactuado, tal fato não tira a sua natureza de contrato de seguro 
de vida individual privado, sendo indevida a incidência de ITCMD. 
Ao STJ, o ente estatal alegou que, com o falecimento do titular da aplicação em 
VGBL, há transmissão dos investimentos acumulados aos herdeiros, caracterizando-
se o fato gerador da tributação. 
Plano VGBL tem natureza de seguro 
A relatora do recurso, ministra Assusete Magalhães, explicou que, para a 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) – autarquia federal vinculada ao 
Ministério da Economia, responsável por controlar e fiscalizar os mercados de 
seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro –, “o VGBL Individual 
(Vida Gerador de Benefício Livre) é um seguro de vida individual que tem por 
objetivo pagar uma indenização, ao segurado, sob a forma de renda ou pagamento 
único, em função de sua sobrevivência ao período de diferimento contratado”. 
Segundo a magistrada, a natureza securitária do VGBL também é conceituada na 
Resolução 140/2005 do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), bem como 
já foi fixada em entendimentos da Segunda e da Quarta Turma do STJ e pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.485. 
“Como se vê, não apenas a jurisprudência reconhece a natureza de seguro do plano 
VGBL, mas também a própria agência reguladora do setor econômico classifica-o 
como espécie de seguro de vida. Assim, resta evidente que os valores a serem 
recebidos pelo beneficiário, em decorrência da morte do segurado contratante de 
plano VGBL, não se consideram herança, para todos os efeitos de direito, como prevê 
o artigo 794 do Código Civil”, declarou. 
Na avaliação da relatora, tal entendimento é reforçado pelo disposto no artigo 79 da 
Lei 11.196/2005, segundo o qual, no caso de morte do segurado, “os seus 
beneficiários poderão optar pelo resgate das quotas ou pelo recebimento de benefício 
de caráter continuado previsto em contrato, independentemente da abertura de 
inventário ou procedimento semelhante”. 
Precedente da Terceira Turma admite inclusão na partilha 
Assusete Magalhães observou que, em precedentes recentes, a Terceira Turma do 
STJ tem reconhecido a natureza de “investimento” dos valores aportados ao plano 
VGBL, durante o período de diferimento – compreendido entre a data de início de 
vigência da cobertura por sobrevivência e a data contratualmente prevista para início 
do pagamento do capital segurado” (artigo 5º, XXI, da Resolução 140/2005 do 



CNSP) –, entendendo ser possível a sua inclusão na partilha, por ocasião da 
dissolução do vínculo conjugal. 
O colegiado de direito privado reconhece ainda, afirmou a ministra, que “a natureza 
securitária e previdenciária complementar desses contratos é marcante, no 
momento em que o investidor passa a receber, a partir de determinada data futura e 
em prestações periódicas, os valores que acumular ao longo da vida”. 
Na avaliação de Assusete Magalhães, contudo, o entendimento não se opõe à tese do 
caso em análise. “Primeiro, porque ali estava em questão, não o artigo 794, mas o 
artigo 1.659, VII, do Código Civil, que dispõe sobre os bens excluídos do regime da 
comunhão parcial de bens. Em segundo lugar, porque, com a morte do segurado, 
sobreleva o caráter securitário do VGBL, sobretudo com a prevalência da estipulação 
em favor do terceiro beneficiário, como deixa expresso o artigo 79 da Lei 
11.196/2005″, afirmou. 
Por fim, a relatora ponderou que não se descarta a hipótese em que o segurado 
pratique atos ou negócios jurídicos com a finalidade de dissimular a ocorrência do 
fato gerador do ITCMD. Nesse caso, lembrou que cabe à administração tributária 
comprovar a situação e efetuar o lançamento do imposto, nos termos do parágrafo 
único do artigo 116 do Código Tributário Nacional. Para a magistrada, porém, não 
foi o que ocorreu no caso, pois o estado não fez qualquer alegação nesse sentido. 
Leia o acórdão no REsp 1.961.488. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1961488 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

13.  STJ decidirá sobre parâmetros para fixação da base de cálculo do ITBI 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar o Recurso 
Especial 1.937.821, de relatoria do ministro Gurgel de Faria, para julgamento pelo 
rito dos recursos especiais repetitivos. 
A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.113 na base de dados 
do STJ, está ementada da seguinte forma: “Definir: a) se a base de cálculo do ITBI 
está vinculada à do IPTU; b) se é legítima a adoção de valor venal de referência 
previamente fixado pelo fisco municipal como parâmetro para a fixação da base de 
cálculo do ITBI”. 
O colegiado determinou a suspensão da tramitação de todos os processos pendentes 
que versem sobre a questão, em todo o território nacional. 
Valor venal e valor do negócio jurídico 
No recurso submetido à seção, o município de São Paulo contestou decisão proferida 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR), no qual a corte local entendeu que o Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) deve ser calculado sobre o valor do negócio 
jurídico realizado ou sobre o valor venal do imóvel para fins de IPTU, aquele que for 
maior. 
O município sustentou que a base de cálculo do ITBI não poderia corresponder ao 
valor venal utilizado para o IPTU, e sim refletir o valor de mercado do imóvel objeto 
da transação. 
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Alegou ainda que no ITBI, diferentemente do que ocorre com o IPTU, há 
autolançamento do tributo pelo contribuinte, tanto que, se constatado que a base de 
cálculo utilizada não corresponde ao efetivo valor de mercado por ocasião da 
transação, o fisco deve proceder ao lançamento complementar de ofício. 
De acordo com o município, essa sistemática evita que o contribuinte recolha o 
imposto sobre o valor tido como mínimo legal – ou seja, o valor venal adotado para 
fins de IPTU – ou mesmo sobre o valor da operação. 
Quanto à relevância da controvérsia e a multiplicidade de demandas que a envolvem, 
o ministro Gurgel de Faria afirmou que “o fato de o recurso especial se originar de 
acórdão proferido em IRDR evidencia a abrangência do tema”. 
Recursos repetitivos 
O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento 
por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 
idênticas. Ao afetar um processo, isto é, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 
repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 
tribunais brasileiros. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 
economia de tempo e segurança jurídica. 
De acordo com o artigo 987, parágrafo 2º, do CPC/2015, a tese jurídica adotada no 
julgamento do recurso especial interposto contra acórdão que julga IRDR deverá ser 
observada em todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica 
questão de direito ajuizados no território nacional. 
No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a 
abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos 
julgamentos, entre outras informações. 
Leia o acórdão de afetação do REsp 1.937.821. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1937821 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

14. Cabe mandado de segurança contra decisão que não analisa nulidade por 
falta de intimação de terceiro 

Por entender que a parte tem o direito líquido e certo de ser cientificada dos atos 
processuais, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou 
possível o uso de mandado de segurança contra decisão que não apreciou alegação 
de nulidade por falta de intimação de terceiro interessado previamente cadastrado 
nos autos. 
O colegiado deu provimento a recurso em mandado de segurança para anular 
despacho que considerou incabível a análise de pedido apresentado por terceiro 
interessado, o qual, por não ter sido devidamente intimado de decisão anterior, 
requereu a desconstituição de seu trânsito em julgado nos autos de uma ação de 
reintegração de posse de imóvel. Da publicação da decisão, não constou o nome do 
terceiro nem o de sua advogada. 
Segundo o processo, o terceiro interessado é morador de um imóvel há mais de 30 
anos e solicitou seu ingresso na ação de reintegração de posse movida por um banco 
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contra os proprietários. Nessa condição, ele pleiteou a nulidade de toda a ação 
possessória. 
Vedação legal à concessão do mandado de segurança 
A anulação foi indeferida, e o morador interpôs agravo, que foi julgado em conjunto 
com a apelação dos réus. Porém, o trânsito em julgado foi certificado sem que ele 
fosse intimado do acórdão. Diante disso, alegou a nulidade, mas o desembargador 
relator afirmou em seu despacho que, com o trânsito em julgado, havia terminado a 
sua jurisdição no feito. 
Contra esse despacho, o morador ajuizou mandado de segurança, que foi negado 
pelo tribunal de origem, sob o fundamento de que o artigo 5º da Lei 12.016/2009 
veda a concessão da segurança em caso de decisão contra a qual caiba recurso com 
efeito suspensivo ou na hipótese de decisão transitada em julgado. Além disso, a 
corte de segundo grau afirmou que, em razão do julgamento definitivo, a via judicial 
adequada seria a ação rescisória. 
Ausência de recurso específico 
Relator do recurso no STJ, o ministro Marco Aurélio Bellizze observou que, apesar 
das vedações do artigo 5º da Lei 12.016/2009, no caso dos autos, não houve 
propriamente uma decisão passível de impugnação por recurso. Ele também 
destacou que o prazo para a interposição de eventual recurso já havia se esgotado 
quando a parte tomou ciência da decisão. 
O ministro lembrou que é indispensável que o nome da parte e de seus advogados 
constem da publicação de atos processuais (artigo 272, parágrafo 2º, do Código de 
Processo Civil); portanto, a intimação é direito líquido e certo da parte de ser 
devidamente cientificada dos atos e termos do processo (artigo 269 do CPC), de 
modo que sua ausência causa a nulidade do ato (artigo 280 do CPC). 
De acordo com o magistrado, no caso analisado, o direito líquido e certo à intimação 
do terceiro interessado foi comprovado, e caberia ao desembargador relator 
examinar a alegação de vício na publicação do acórdão, mesmo após a certificação 
do trânsito em julgado, pois a falta de correta intimação impede o início dos prazos 
processuais. 
“Dessa forma, vê-se que a via mandamental não se afigura apenas a recomendável, 
mas a única que se revela útil e adequada ao propósito perseguido de restabelecer o 
devido processo legal”, declarou o relator. 
Necessidade de apreciação do pedido de nulidade 
Bellizze ressaltou que o acolhimento do mandado de segurança pelo STJ não resulta 
no reconhecimento do vício alegado pelo terceiro interessado, mas afirma a 
necessidade de que o desembargador aprecie o pedido de nulidade suscitado nos 
autos da ação possessória. 
“Não caberia ao desembargador relator do acórdão proferido na ação de reintegração 
de posse se limitar a afirmar a inexistência de algo a prover em razão do trânsito em 
julgado, devendo apreciar a petição que suscitou o vício, ainda que seja para afastar 
a ocorrência da nulidade e confirmar o trânsito em julgado”, finalizou o ministro ao 
anular o despacho e determinar que o pedido do terceiro seja julgado novamente. 
Leia o acórdão no RMS 64.494. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
RMS 64494 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
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15.  É possível a inclusão de cotas condominiais vincendas em execução de 

título extrajudicial 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é possível 
incluir as parcelas vincendas na execução de título extrajudicial relativo a 
contribuições ordinárias ou extraordinárias de condomínio, desde que se trate de 
prestações homogêneas, contínuas e da mesma natureza. 
O pedido do condomínio havia sido negado pelas instâncias ordinárias sob o 
fundamento de que essa inclusão inviabilizaria para o devedor a impugnação dos 
valores lançados unilateralmente pelo credor, sendo possível apenas no 
cumprimento de sentença de ação ordinária. 
Parcelas vincendas podem entrar na execução de ação de cobrança 
O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que, em regra, 
o pedido da ação deve ser certo e determinado (Código de Processo Civil – CPC, 
artigo 322), isto é, deve ser expresso e especificar a qualidade ou quantidade do que 
se almeja. No entanto, lembrou, existem exceções com relação à certeza – como 
acontece com juros legais, correção monetária e verbas de sucumbência (parágrafo 
1º do artigo 322) – e nas hipóteses que autorizam o pedido genérico, dispostas no 
parágrafo 1º do artigo 324. 
Segundo o magistrado, em se tratando de obrigações de trato sucessivo, entende-se 
que a inclusão de prestações vincendas durante o trâmite processual deve ser tida 
como pedido implícito ou presumido. Salomão ressaltou que, no processo de 
conhecimento, o CPC estabelece expressamente que as prestações periódicas, de 
trato sucessivo, independentemente de pedido expresso, serão incluídas enquanto 
durar a obrigação (artigo 323) – o que também ocorre na ação de consignação em 
pagamento (artigo 541). 
O relator destacou que, com relação à execução decorrente de ação de cobrança de 
taxas condominiais – título executivo judicial –, o STJ já sedimentou o entendimento 
de ser possível a inclusão de parcelas vincendas. No entanto, o ministro esclareceu 
que o tribunal também já se posicionou no sentido de que, no caso de título executivo 
judicial, não constando da sentença a condenação ao pagamento das prestações 
vincendas – embora passíveis de inclusão, ainda que não mencionadas no pedido 
inicial –, torna-se impertinente a sua cobrança na execução. 
Prestações homogêneas, contínuas e da mesma natureza 
Em relação ao processo de execução, afirmou o relator, ressalvado o crédito de 
alimentos, não existe dispositivo específico no mesmo sentido, tendo a possibilidade 
de inclusão das parcelas vincendas decorrido da extensão subsidiária das disposições 
do processo de conhecimento, tal como previsto no artigo 771, parágrafo único, do 
CPC. 
De acordo com Salomão, o CPC de 2015 pôs fim à controvérsia que existia sobre ser 
a taxa de condomínio cobrável por ação executiva ou por procedimento sumário. 
Agora, afirmou, a lei distingue duas situações em que o devedor responde pelas 
obrigações condominiais: a do inquilino que as assume como acessório do aluguel 
(artigo 784, VIII); e a do condômino em sua relação com o condomínio (artigo 784, 
X). Em ambas, o devedor tem contra si título executivo extrajudicial. 



“Estando comprovados os requisitos do título executivo extrajudicial, mostra-se 
possível a inclusão, na execução, das parcelas vincendas no débito exequendo, até o 
cumprimento integral da obrigação no curso do processo, diante da exegese do artigo 
323 do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo de execução, conforme os 
artigos 318 e 771, parágrafo único”, disse. 
O magistrado apontou que esse também é o entendimento previsto no Enunciado 86 
da I Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal. Para o 
ministro, tal posicionamento “imprime concretude aos princípios da efetividade e da 
economia processual, evitando o ajuizamento de novas execuções com base em uma 
mesma relação jurídica obrigacional”. 
Luis Felipe Salomão ponderou que, com relação às prestações sucessivas (pedido 
presumido), deve ser feita a ressalva de que apenas as prestações homogêneas, 
contínuas e da mesma natureza comportam essa inclusão automática na execução. 
“Havendo modificação da natureza da prestação, de sua homogeneidade – por 
exemplo, com a inclusão de uma taxa extra pelo condomínio –, bem como eventual 
ampliação do ato constritivo dela decorrente, deverá ser oportunizado ao devedor o 
direito de se defender, por meio de embargos, em relação a esse acréscimo e limitado 
ao referido conteúdo”, concluiu. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1835998 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

16. Indenização por violação de obrigação contratual exige prova de prejuízo 
e nexo causal 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que condenou, por suposta violação de 
direitos autorais, uma companhia de seguros que distribuiu a 30 mil corretores 
cópias de um software adquirido de uma empresa de informática. 
Para a Terceira Turma, não houve violação de obrigação principal do contrato, o qual 
permitia a distribuição das cópias a terceiros. Além disso, a turma considerou que, 
embora a seguradora tenha descumprido determinação contratual de informar à 
fornecedora do software quantas cópias haviam sido distribuídas, a ofensa a essa 
obrigação acessória não trouxe prejuízos que justificassem a indenização. 
Segundo alegado pela empresa fornecedora, o programa de computador estaria 
licenciado apenas para uso da companhia de seguros, mas ela teria presenteado 
milhares de corretores com cópias do software, descumprindo, dessa forma, o 
contrato de licença de uso, além de ter violado seu domínio autoral, conforme o 
artigo 29, I, da Lei 9.610/1998. 
A empresa acrescentou que, mesmo após a seguradora manifestar desinteresse na 
renovação do contrato, o programa continuou a ser instalado em computadores e a 
receber grande número de acessos diários, além de continuar havendo solicitações 
de suporte técnico. 
Por sua vez, a companhia de seguros afirmou que foram firmados dois contratos com 
a fornecedora do software e que, no primeiro deles, havia cláusula expressa com 
previsão de uso ilimitado e de livre reprodução e distribuição do produto. Asseverou, 



ainda, ter sido pactuado por e-mail um valor para que o produto pudesse continuar 
sendo distribuído após o término da licença contratada. 
Na primeira instância, o juízo entendeu que a seguradora agiu nos limites do 
contrato, julgando a ação improcedente. A sentença, contudo, foi reformada pelo 
TJRJ, que fixou indenização equivalente ao valor do contrato multiplicado pelo 
número de cópias distribuídas. 
Proteção jurídica do software e normas aplicáveis aos contratos de 
informática 
A relatora do recurso da seguradora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, como 
apurou o juízo de primeiro grau, a seguradora estava autorizada a distribuir cópias 
do programa não apenas para uso nas suas próprias unidades, como também para 
uso de terceiros, e constava expressamente do primeiro contrato o dever de 
comunicar à proprietária do software o número total de cópias utilizadas. 
Para a magistrada, o fato de o segundo contrato ter omitido a obrigação de informar 
o número de cópias em uso indica que as partes não teriam mais a intenção de 
manter esse ponto do acordo – pois, quando o quiseram, inseriram a previsão de 
forma expressa no instrumento. 
“É incontroverso que a recorrente (contratante) deixou de informar à recorrida 
(contratada) o número de cópias distribuídas e os usuários aos quais elas se 
destinaram. Esse descumprimento, todavia, apenas se verificou durante a vigência 
do primeiro contrato, findando quando da entrada em vigor da segunda avença, já 
que nesta houve supressão da cláusula que previa a referida obrigação”, disse a 
relatora. 
Dever de indenizar exige comprovação de prejuízo 
Nancy Andrighi assinalou que o dever de indenizar pode decorrer do 
descumprimento de obrigação principal ou acessória, mas, em ambos os casos, é 
preciso prova de prejuízo a uma das partes e da relação causal entre o 
descumprimento e o dano. 
No processo, segundo a magistrada, o que se verifica é o descumprimento de uma 
obrigação acessória pela contratante, já que a obrigação principal era a remuneração 
pela licença de uso do software e pela prestação do serviço de assistência técnica. 
Porém, a ministra observou que tal inadimplemento não ocasionou prejuízo à 
contratada, já que a contraprestação estipulada para a licença de uso e o suporte 
técnico era fixa, independentemente da quantidade de cópias distribuídas. 
Ao restabelecer a sentença, a relatora apontou que, se a seguradora tivesse cumprido 
a obrigação de informar o número de cópias durante a vigência do primeiro contrato, 
tal circunstância não alteraria o valor a ser pago por ela e não resultaria em lucro 
nem prejuízo para a outra empresa. “Ante a inexistência de dano, não há que se falar 
em obrigação de reparação”, concluiu. 
Leia o acórdão do REsp 1.911.383. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1911383 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=136519777&registro_numero=202003316136&peticao_numero=-1&publicacao_data=20211008&formato=PDF


17. Procuração para venda de imóvel de valor maior que 30 salários 
mínimos deve ser por instrumento público 

Em atenção ao princípio da simetria das formas (Código Civil, artigo 657), os atos 
que visem a constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais 
sobre imóveis de valor superior a 30 vezes o maior salário mínimo do país exigem 
procuração por instrumento público. 
Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 
maioria, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) que anulou uma transferência de imóvel posterior ao 
falecimento da proprietária, em razão de ter sido realizada por meio de procuração 
particular. 
O recurso teve origem em ação ajuizada pelos sobrinhos da proprietária para anular 
a venda do imóvel, feita por outro sobrinho a terceiros. Os autores da ação 
sustentaram a nulidade da procuração particular em causa própria, outorgada seis 
meses antes do falecimento da dona do imóvel, de 82 anos, argumentando que teria 
havido uma fraude contra os demais herdeiros. 
O TJDFT considerou a transferência do imóvel inválida, uma vez que não foi 
realizada por meio de procuração pública. No entanto, entendeu que os compradores 
agiram de boa-fé, motivo pelo qual manteve a venda e determinou que a questão 
fosse resolvida por perdas e danos. 
Validade do negócio com imóvel de mais de 30 salários mínimos 
A autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Isabel Gallotti, lembrou 
que o artigo 108 do Código Civil estabelece que, “não dispondo a lei em contrário, a 
escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à 
constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis 
de valor superior a 30 vezes o maior salário mínimo vigente no país”. 
A magistrada destacou que, para o TJDFT, “tendo havido apenas uma procuração 
particular, sem qualquer registro, antes do falecimento da proprietária, a qual não 
possui o condão de transferir a propriedade do bem, nos termos do artigo 1.245 do 
Código Civil, não há como prevalecer o negócio jurídico objeto dos autos”. 
Princípio da simetria das formas 
Na avaliação de Gallotti, o TJDFT acertou ao estabelecer que a procuração deveria 
se revestir da forma pública, nos termos do artigo 108 do Código Civil – o qual 
prestigia a segurança nas relações jurídicas. Ao citar a doutrina sobre o assunto, a 
ministra ressaltou que não é válida a procuração redigida em instrumento particular 
mediante a qual se pretende realizar negócio que exija instrumento público (CC, 
artigo 657). 
“Em atenção ao princípio da simetria das formas, a procuração para a transferência 
do imóvel ora em litígio – ato cuja exigência de instrumento público é essencial para 
a sua validade – deve ter necessariamente a mesma forma pública para ele exigida, 
sob pena de não atingir os fins aos quais se presta, notadamente porque é nulo o 
negócio jurídico quando não revestir a forma prescrita em lei, nos termos do artigo 
166, IV, do Código Civil”, disse. 
Para a ministra, se a regra do artigo 108 do Código Civil vale para os instrumentos 
de mandato em geral destinados à celebração de negócios jurídicos dependentes de 
escritura pública, os quais podem ser revogados unilateralmente pelo outorgante, 



com maior razão ainda deverá ser seguida no caso de procuração em causa própria 
(Código Civil, artigo 685). 
“Isso porque tal tipo de mandato é irrevogável, não se extingue pela morte de 
qualquer das partes, sendo isento o mandatário de prestar contas, podendo 
transferir para si os bens móveis ou imóveis objeto do mandato, obedecidas as 
formalidades legais”, explicou. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1894758 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

18. Doação de imóvel superior a 30 salários mínimos exige escritura pública 

A doação de imóvel de valor superior a 30 vezes o maior salário mínimo do país deve 
ser feita por escritura pública. Com esse entendimento, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul (TJMS) segundo o qual a doação, nessas condições, poderia ser 
formalizada também por contrato particular. 
Os ministros deram parcial provimento ao recurso em que uma empresa buscava 
afastar a exigência de construção de uma arena cultural em imóvel que lhe foi doado 
– encargo que constava inicialmente do contrato particular de doação. 
Na escritura pública lavrada para aperfeiçoar o negócio, a doação foi descrita como 
pura e simples – ou seja, livre de condições ou encargos. Na sequência, as partes 
estabeleceram um aditivo contratual particular, por meio do qual foi retificado o 
instrumento original para que a doação constasse como pura e simples, afastando-
se o encargo. No entanto, a empresa doadora pediu em juízo a revogação da doação, 
alegando que a donatária não cumpriu a obrigação de construir a arena cultural. 
Dúvidas sobre a declaração de vontade da doadora 
Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento de que o 
instrumento particular não poderia prevalecer sobre a escritura pública. 
O TJMS reformou a sentença e revogou a doação, entendendo que a transferência do 
imóvel poderia ter sido formalizada por contrato particular, conforme o artigo 541 
do Código Civil – que permite às partes escolherem a forma a ser utilizada no ato. 
Para a corte local, esse dispositivo, por ser norma especial, prevaleceria sobre a regra 
geral do artigo 108 do CC, o qual exige escritura pública para negócios que tenham 
como objeto imóveis de valor acima de 30 salários mínimos. 
Além disso, o TJMS considerou haver dúvida sobre a declaração de vontade da 
doadora, de maneira que a interpretação deveria ser favorável a ela, a fim de 
prestigiar a boa-fé e a função social do contrato, principalmente em vista do alto 
valor atribuído ao imóvel (R$ 2 milhões). 
Ausência de conflito de normas 
Segundo o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, a possibilidade de o 
doador e o donatário escolherem como formalizar a doação deve ser interpretada de 
acordo com as diretrizes da parte geral do Código Civil, as quais preveem que a 
declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei o exigir 
(artigo 107), e que o negócio poderá ser celebrado mediante instrumento público por 
interesse das partes, no silêncio da lei (artigo 109). 



Dessa maneira, para o magistrado, em uma interpretação sistemática dos artigos 
107, 108, 109 e 541 do Código Civil, doações como a discutida no recurso (de imóveis 
de mais de 30 salários mínimos) devem ser efetivadas mediante escritura pública. 
Segundo o relator, diferentemente do que entendeu o TJMS, não há como aplicar o 
princípio da especialidade, pois este pressupõe um aparente conflito de normas – o 
qual não existe no caso, pois ambas as regras coexistem harmonicamente, impondo-
se apenas uma adequada interpretação sobre elas. 
Efetiva vontade das partes e princípio da boa-fé objetiva 
O magistrado observou que, no caso dos autos, a real intenção das partes era a 
celebração de uma doação sem ônus à donatária, pois “assim constou da escritura 
pública e foi confirmado, posteriormente, pelo aditivo ao instrumento particular”. 
Em interpretação restritiva das cláusulas contratuais (artigo 114 do CC), Bellizze 
concluiu que a doação foi pura e simples, o que justifica o restabelecimento da 
sentença que julgou improcedente o pedido de revogação por inexecução de encargo 
– “sobretudo diante do teor do instrumento público (forma indispensável para a 
concretização do contrato), que não apenas é silente a respeito da imposição de 
encargo como prevê explicitamente o caráter puro e simples da doação”. 
Leia o acórdão no REsp 1.938.997. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1938997 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
  

19. Protesto indevido de cheque ainda sujeito a cobrança não gera 
indenização por dano moral ao devedor 

Alinhando-se à posição da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
Quarta Turma pacificou a jurisprudência da corte ao decidir que o protesto de título 
de crédito prescrito, embora irregular, não gera direito automático à indenização por 
dano moral. Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, a ilicitude da conduta não 
implica o dever de indenizar se não houve dano efetivo ao bem jurídico tutelado. 
Com esse entendimento, mesmo determinando o cancelamento do protesto indevido 
de dois cheques – realizado após o prazo para execução cambial, mas dentro dos 
cinco anos que possibilitam a cobrança por outras vias –, a Quarta Turma negou o 
pedido de indenização feito pelo emissor dos títulos. 
Relator do recurso julgado, Salomão afirmou que, no caso de protesto irregular, o 
dano moral está vinculado ao abalo de crédito e à pecha de mau pagador decorrentes 
do ato. No entanto, se o protesto é irregular por causa da prescrição do título – o que 
significa que não poderá ser executado, embora restem outras possibilidades de 
cobrança judicial –, “não há direito da personalidade a ser legitimamente tutelado”, 
pois não há abalo de crédito. 
Quanto ao caso em julgamento – acrescentou o magistrado –, “não só não houve 
efetivo dano ocasionado, como é certo que o autor não nega que deve, tampouco 
manifesta qualquer intenção em adimplir o débito”. 
Endosso transmite os direitos resultantes do cheque 
O recurso teve origem em ação declaratória de prescrição de débito e baixa de 
protesto com indenização por danos morais, ajuizada pelo devedor após verificar 



uma restrição em seu CPF, em vista do protesto, em 9 de outubro de 2009, de 
cheques emitidos em 27 de setembro de 2005, nos valores de R$ 2 mil e R$ 700. 
Entre outros pontos, alegou que os cheques foram emitidos para outra pessoa, que 
os repassou ao portador, com o qual não teve relação jurídica. Argumentou ainda 
que após a prescrição dos cheques, resta apenas a ação de cobrança ou monitória 
para o recebimento do crédito, não podendo o credor promover o protesto do título. 
O Tribunal de Justiça do Paraná considerou que o protesto foi regular, pois a dívida 
expressa nos cheques não estava prescrita, já que entre a data da emissão e o protesto 
não se passaram mais de cinco anos. 
O ministro Luis Felipe Salomão verificou que, ainda que não exista negócio entre as 
partes litigantes, os cheques foram endossados. Ele explicou que o artigo 20 da Lei 
do Cheque estabelece que o endosso transmite todos os direitos resultantes do 
cheque, dispondo o artigo 22, caput, que o detentor de cheque “à ordem” é 
considerado portador legitimado, se provar seu direito por uma série ininterrupta de 
endossos, mesmo que o último seja em branco. 
Segundo o relator, o cheque endossado confere, em benefício do endossatário, os 
efeitos de cessão de crédito, não sendo necessária nenhuma outra formalidade para 
tanto. 
Obrigação líquida, certa e exigível 
Salomão explicou que o cheque é ordem de pagamento à vista, e a execução pode ser 
movida dentro de seis meses após o prazo de apresentação (30 ou 60 dias, conforme 
seja da mesma praça ou de praça diferente). 
Transcorrido o prazo de prescrição para a execução, o artigo 61 da Lei do Cheque 
prevê dois anos para o ajuizamento de ação de locupletamento ilícito, a qual, diante 
da natureza cambial, prescinde da descrição do negócio subjacente. De acordo com 
o ministro, expirado o prazo para ajuizamento da ação por enriquecimento sem 
causa, o artigo 62 do mesmo diploma legal admite o ajuizamento de ação fundada 
na relação causal. 
Ao contrário do entendimento das instâncias ordinárias, Salomão concluiu que, no 
caso, “o protesto é irregular, pois o artigo 1º da Lei 9.492/1997 estabelece que 
protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o 
descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida”. 
Para ele, “a interpretação mais adequada, inclusive tendo em vista os efeitos do 
protesto, é a de que o termo ‘dívida’ exprime débito, consistente em obrigação 
pecuniária, líquida, certa e que é ou se tornou exigível”. 
O magistrado lembrou que a Segunda Seção, em julgamento de recurso repetitivo, 
estabeleceu que o documento hábil para protesto extrajudicial é aquele que 
caracteriza prova escrita de obrigação pecuniária líquida, certa e exigível (Tema 
902). Em relação ao protesto de cheque, a Segunda Seção, também em repetitivo, 
definiu que “sempre será possível, no prazo para a execução cambial, o protesto 
cambiário de cheque, com a indicação do emitente como devedor” (Tema 945). 
Segundo o relator, é incontroverso nos autos que os cheques foram emitidos em 
2005 e apontados a protesto em 2009, quando já havia transcorrido o prazo 
prescricional de seis meses para a execução cambial. Diante disso, reconhecendo a 
irregularidade do protesto, a turma julgadora acolheu o pedido de cancelamento do 
registro. 



Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1536035 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

 
20. Regime de bens imposto pelo CC/1916 pode ser alterado após o fim 

da incapacidade civil de um dos cônjuges 

Em razão do princípio da autonomia privada, a Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) entendeu que é possível, na vigência do Código Civil de 2002, a 
modificação do regime patrimonial do casamento após a cessação da incapacidade 
civil de um dos cônjuges, mesmo que a união tenha se submetido à separação 
obrigatória de bens imposta pelo código de 1916. 
Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial 
interposto por um casal que buscou modificar o atual regime do casamento para o 
de comunhão universal de bens. Eles se casaram em 1990, quando a esposa tinha 15 
anos de idade, o que impôs o regime da separação obrigatória, por expressa 
determinação legal vigente na época. 
O casal recorreu ao STJ após o juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de São 
Paulo negarem o pedido, sob o fundamento de que não haveria previsão legal para a 
alteração do regime. 
Modificação posterior do regime de bens do casamento 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o Código Civil de 2002 trouxe 
importante alteração nesse tema ao permitir a modificação posterior do regime de 
bens do casamento (artigo 1.639, parágrafo 2º). Para isso, explicou, os cônjuges 
devem apresentar um pedido motivado, e não deve haver prejuízo aos direitos de 
terceiros, ficando preservados “os efeitos do ato jurídico perfeito do regime 
originário, expressamente ressalvados pelos artigos 2.035 e 2.039 do código atual”. 
Ao citar precedente da Quarta Turma, a magistrada ressaltou que a melhor 
interpretação do parágrafo 2º do artigo 1.639 é aquela segundo a qual não se deve 
“exigir dos cônjuges justificativas exageradas ou provas concretas do prejuízo na 
manutenção do regime de bens originário, sob pena de se esquadrinhar 
indevidamente a própria intimidade e a vida privada dos consortes”. 
De acordo com a relatora, há manifestações doutrinárias no sentido de que, por 
questões de razoabilidade e justiça, o desaparecimento da causa que impôs a 
separação obrigatória e a ausência de prejuízo ao cônjuge ou a terceiro permitem a 
alteração do regime de bens para a modalidade escolhida pelo casal. 
Preservação da vontade das partes 
Para a ministra, muito embora o casamento tenha sido celebrado na vigência do 
CC/1916 – que impunha a imutabilidade do regime de bens e a adoção do regime da 
separação obrigatória –, deve ser aplicado o novo Código Civil no que diz respeito à 
possibilidade de modificação posterior do regime adotado. 
“No que tange ao exame da motivação do pedido de alteração do regime de bens, 
importa consignar que a cessação da incapacidade, com a consequente maturidade 
adquirida pela idade, faz desaparecer, definitivamente, o motivo justificador da 
proteção visada pela lei”, disse a magistrada. 
Nancy Andrighi verificou que o exame do processo em primeiro e segundo graus não 
identificou risco de danos a nenhum dos membros do casal nem a terceiros, razão 



pela qual “há de ser preservada a vontade dos cônjuges, sob pena de violação de sua 
intimidade e vida privada”. 
A ministra observou, por fim, que a modificação do regime de bens só gera efeitos a 
partir da sua homologação, ficando regidas pelo regime anterior as situações 
passadas. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

21. Fiador que não foi parte na ação renovatória pode ser incluído no 
cumprimento de sentença 

Com base na jurisprudência da corte, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) decidiu que as fiadoras de um contrato de locação comercial que não 
participaram da fase de conhecimento da ação renovatória podem ser incluídas no 
polo passivo do cumprimento de sentença, respondendo por todas as obrigações 
fixadas no julgamento da demanda – inclusive pelo aluguel determinado 
judicialmente, e não apenas pelo valor que havia sido proposto pelo locatário na 
petição inicial. 
A demanda teve origem em ação renovatória de locação comercial, na qual a empresa 
locatária propôs a redução de 30% no valor do aluguel – de R$ 17 mil para cerca de 
R$ 12 mil –, alegando o aumento da concorrência, a queda da lucratividade e o 
elevado custo de manutenção do ponto. 
A locadora não se opôs à renovação do contrato, mas requereu o aumento do aluguel. 
O valor foi fixado pelo juiz em R$ 31 mil por mês, com base no laudo pericial. 
Encerrado o processo, a locadora deu início ao cumprimento de sentença contra a 
locatária e suas fiadoras para receber as diferenças de aluguel e os honorários 
advocatícios. 
Recorrentes alegaram que a fiança se limita ao valor proposto 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) considerou que a declaração das fiadoras 
concordando com a renovação do contrato, juntada à ação renovatória, foi suficiente 
para permitir sua posterior inclusão no polo passivo do cumprimento de sentença, 
ainda que não tenham participado da fase de conhecimento. 
Ao STJ, as fiadoras alegaram que a declaração dada na renovatória gera uma 
obrigação de fiança limitada ao valor sugerido na petição inicial, de modo que não 
poderiam ser responsabilizadas pelo aluguel muito mais alto fixado judicialmente. 
Lei exige declaração do fiador para o início da renovatória 
A relatoria do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o artigo 513, parágrafo 
5º, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) impossibilita a inclusão do 
fiador na fase de cumprimento de sentença quando ele não tiver participado da fase 
de conhecimento. 
“Nos termos do disposto na legislação processual civil, não é possível a modificação 
do polo passivo com a inclusão, na fase de cumprimento de sentença, daquele que 
esteve ausente à ação de conhecimento, sem que ocorra a violação dos princípios da 
ampla defesa e do contraditório”, complementou a magistrada ao também citar a 
Súmula 268 do STJ. 
Porém, a relatora destacou que o caso analisado é peculiar por se tratar de ação 
renovatória de locação comercial. Nessa situação, apontou, a Lei do Inquilinato 



estabelece documentos específicos que devem instruir o processo, entre eles a 
indicação do fiador – ou de quem o substituir na renovação – de que aceita os 
encargos da fiança. 
“Tal especificidade é determinante para a solução da controvérsia em questão, pois 
tal declaração atesta a anuência dos fiadores com a renovação do contrato, de forma 
que se deve admitir que sejam incluídos no cumprimento de sentença, ainda que não 
tenham participado do processo na fase de conhecimento”, afirmou a ministra. 
Anuência do fiador diz respeito à obrigação que será fixada na sentença 
Quanto ao fato de ter sido estabelecido valor locatício superior ao pleiteado na ação 
renovatória, Nancy Andrighi observou que a manifestação do fiador que acompanha 
a petição inicial busca garantir, na verdade, a obrigação que surgirá após o 
julgamento da demanda. 
Ao negar provimento ao recurso, a relatora, citando precedente da Sexta Turma do 
STJ, salientou que “o encargo que o fiador assume não é o valor objeto da pretensão 
inicial, mas sim o novo aluguel que será arbitrado judicialmente”. 
Leia o acórdão do REsp 1.911.617. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1911617 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

22. Vício de consentimento e ausência de relação socioafetiva autorizam 
anulação do registro de paternidade 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a um 
recurso especial em que o recorrente pretendia anular registro de paternidade em 
razão de o menor não ser seu filho biológico – o que foi comprovado por exame de 
DNA. Por unanimidade, o colegiado considerou que o suposto pai foi induzido em 
erro na ocasião do registro, bem como não criou vínculo socioafetivo com a criança. 
Relator do recurso, o ministro Marco Aurélio Bellizze afirmou que não se pode 
obrigar o pai registral a manter uma relação de afeto baseada no vício de 
consentimento, impondo-lhe os deveres da paternidade, sem que ele queira assumir 
essa posição de maneira voluntária e consciente. 
Na ação negatória de paternidade movida pelo pai registral, o Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJPR) entendeu que ele não foi induzido em erro. Segundo o TJPR, embora 
tivesse mantido relacionamento casual com a mãe e fosse presumível que ambos 
pudessem ter outros parceiros sexuais, o autor da ação reconheceu a paternidade 
voluntariamente, na época do nascimento, e não poderia agora, cerca de dez anos 
depois, levantar dúvida sobre esse fato. 
Anulação do registro deve se pautar no interesse do menor 
Marco Aurélio Bellizze afirmou que a paternidade socioafetiva deve prevalecer 
quando em conflito com a verdade biológica. De acordo com o magistrado, há uma 
presunção de verdade na declaração de paternidade feita no momento do registro da 
criança, a qual só pode ser afastada com a demonstração de grave vício de 
consentimento. Por isso, eventual divergência entre a paternidade declarada e a 
biológica, por si só, não autoriza a invalidação do registro, cabendo ao pai registral 
comprovar erro ou falsidade, nos termos dos artigos 1.601 e 1.604 do Código Civil. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=133741206&registro_numero=202001465695&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210830&formato=PDF


Por outro lado, quando o indivíduo se declara pai biológico ciente de que não o é (a 
chamada “adoção à brasileira”) e estabelece vínculo afetivo com a criança, o interesse 
desta impede a modificação do registro, independentemente da verdade biológica. A 
anulação do registro – enfatizou o relator – deve se pautar no princípio do melhor e 
prioritário interesse do menor, mas sem se sobrepor, de forma absoluta, à 
voluntariedade da paternidade socioafetiva. 
Paternidade socioafetiva tem respaldo no ordenamento 
De acordo com Bellizze, a paternidade socioafetiva é respaldada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, mas exige, por parte do pai, a vontade de ser reconhecido como 
tal – intenção que não pode decorrer de vício de consentimento, como se verificou 
no caso em julgamento. A sentença – ressaltou o relator – reconheceu que o pai 
registral assumiu a paternidade por acreditar que a criança fosse fruto de seu 
relacionamento passageiro com a mãe, o que se revelou falso após o exame de DNA. 
Ainda segundo a sentença, não se desenvolveu relação socioafetiva entre o menor e 
o pai registral. 
Quanto à conclusão do TJPR, o ministro afirmou que não é possível entender que 
não houve erro de consentimento no caso apenas pelo fato de o pai registral ter tido 
um relacionamento curto e instável com a genitora e, a despeito disso, ter declarado 
a paternidade no registro. 
Para Bellizze, embora os relacionamentos contemporâneos sejam cada vez mais 
superficiais e efêmeros, isso não implica a presunção de que eventual gravidez deles 
advinda possa ser considerada duvidosa quanto à paternidade, “sob pena de se 
estabelecer, de forma execrável, uma prévia e descabida suspeita sobre o próprio 
caráter da genitora”. 
“Comprovada a ausência do vínculo biológico e de não ter sido constituído o estado 
de filiação, os requisitos necessários à anulação do registro civil estão presentes, o 
que justifica a procedência do pedido inicial”, concluiu o relator ao restabelecer a 
sentença de primeiro grau. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

23. Sem averbação da execução no registro do imóvel, configuração de 
fraude em alienações sucessivas exige prova de má-fé 

Com base na jurisprudência da corte, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) definiu os critérios para que o reconhecimento de fraude à execução na 
venda de imóvel do devedor tenha efeitos em relação às alienações subsequentes, a 
partir de dois cenários principais: 
1) Caso exista registro prévio da ação ou da penhora na matrícula do imóvel alienado 
a terceiro, haverá presunção absoluta do conhecimento do adquirente sucessivo e, 
portanto, da ocorrência de fraude. Sendo declarada a ineficácia da transação entre o 
devedor e o adquirente primário, as alienações posteriores também serão 
consideradas ineficazes. 
2) Se não houver registro da penhora ou da ação, caberá ao credor provar a má-fé do 
adquirente sucessivo. Ainda que a venda ao primeiro comprador tenha ocorrido em 
fraude à execução, as alienações sucessivas não serão automaticamente ineficazes. 



Dessa forma, a sua ineficácia perante o credor dependerá da demonstração de que o 
adquirente posterior tinha conhecimento da ação contra o proprietário original. 
Imóvel vendido quando não havia restrição em cartório 
O recurso teve origem em embargos de terceiros apresentados pelos compradores de 
um imóvel que havia sido adquirido pelo vendedor, dois anos antes, de pessoas que 
estavam sendo executadas por uma empresa de factoring. Após o reconhecimento de 
fraude à execução na primeira alienação, os embargantes alegaram que fizeram o 
negócio de boa-fé, pois, naquele momento, não constava no cartório imobiliário 
nenhuma informação sobre o processo. 
Os embargos foram julgados improcedentes em primeiro grau, mas o Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença por considerar que não havia 
qualquer restrição no registro imobiliário quando o negócio foi celebrado, e que o 
reconhecimento da fraude na primeira alienação não afetava automaticamente a 
venda subsequente. 
Em recurso ao STJ, a empresa de factoring sustentou que a venda foi intermediada 
por imobiliária, a qual, experiente no ramo, tem o hábito de obter certidões sobre 
ações e execuções antes do fechamento de um negócio, razão pela qual os 
compradores não poderiam alegar desconhecimento da execução. 
Hipóteses para o reconhecimento da fraude à execução 
A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, explicou que o 
reconhecimento de fraude à execução leva à ineficácia da alienação do bem em 
relação ao exequente (artigo 792, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 1015). 
Com base na legislação e na interpretação do STJ, a ministra apontou as hipóteses 
em que a alienação ou a oneração do bem podem ser consideradas fraude à execução: 
a) quando sobre o bem houver ação baseada em direito real ou com pretensão 
reipersecutória (reivindicação de um bem ou direito que não se encontra no próprio 
patrimônio); b) quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do 
processo de execução; c) quando o bem tiver sido objeto de constrição nos autos da 
ação em que foi suscitada a fraude; d) quando, no momento da alienação ou 
oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de reduzi-lo à insolvência. 
Quanto à prévia averbação da penhora no registro imobiliário, a magistrada 
destacou que, segundo a jurisprudência, ela é requisito de eficácia perante terceiros, 
gerando presunção absoluta de conhecimento para estes e, portanto, de fraude à 
execução “caso o bem tenha sido alienado ou onerado após a averbação” – situação 
que também se aplica na hipótese de averbação de execução pendente. 
Falta de averbação exige comprovação de má-fé 
No entanto – esclareceu Nancy Andrighi –, se não há a averbação de penhora ou 
execução, essa circunstância não impede totalmente o reconhecimento de fraude à 
execução, “mas caberá ao credor comprovar a má-fé do terceiro, vale dizer, que o 
adquirente tinha conhecimento acerca da pendência do processo”. Essa orientação 
está consolidada na Súmula 375 do STJ. 
No caso dos autos, a relatora observou que a empresa de factoring não providenciou 
a averbação da execução no registro imobiliário nem comprovou que os adquirentes 
sucessivos tinham conhecimento da ação em trâmite contra os executados 
(primeiros vendedores). 



“Não há que se falar, por conseguinte, em extensão da decisão que reconheceu a 
fraude à execução na primeira alienação e, portanto, em ineficácia do negócio 
celebrado entre os recorridos e o primeiro comprador”, concluiu a ministra. 
Ao negar provimento ao recurso especial, ela ressaltou ainda que – como bem 
apontado pelo TJSP –, as certidões judiciais de ações e execuções que devem ser 
verificadas na alienação de imóvel dizem respeito ao vendedor, não se exigindo uma 
investigação de toda a cadeia dominial passada. 
Leia o acórdão no REsp 1.863.999. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1863999 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

24. Negativa anterior de registro do pai biológico não impede nova ação, 
com fundamentos novos, para registro conjunto de vínculos parentais 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou viável a 
propositura de ação para reconhecimento concomitante de paternidade afetiva e 
biológica, mesmo havendo processo anterior, com trânsito em julgado, no qual foi 
negado o pedido para substituir o pai socioafetivo pelo biológico. 
Para o colegiado, a renovação do pedido de reconhecimento da paternidade biológica 
deu-se em extensão e com fundamentos jurídicos diversos, o que mostra que a nova 
ação é absolutamente distinta da anterior. 
Na ação que deu origem ao recurso, proposta em 2017, o autor busca a declaração de 
que o requerido é o seu pai biológico, com a consequente anotação no registro de 
nascimento, sem prejuízo da filiação socioafetiva já registrada. 
Em primeiro e segundo graus, a Justiça entendeu que o processo deveria ser extinto 
em razão da existência de coisa julgada, pois na ação anterior, ajuizada em 2008, foi 
rejeitado o pedido de reconhecimento da paternidade biológica em relação ao 
mesmo suposto genitor. 
Averiguação dos limites da coisa julgada 
O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, destacou que, na ação 
anterior, o juízo de primeiro grau chegou a julgar procedente o pedido de 
reconhecimento da filiação biológica, com base em exame positivo de DNA. A 
sentença, todavia, foi reformada pelo tribunal sob o fundamento de que o vínculo 
socioafetivo – que havia perdurado por mais de 40 anos – deveria prevalecer sobre 
a filiação biológica. 
No segundo processo, ressaltou Bellizze, o pedido do autor é baseado na identidade 
genética e na possibilidade de coexistência da paternidade afetiva com a biológica, 
sem que uma se sobreponha à outra. 
De acordo com o magistrado, é necessário examinar a sentença transitada em 
julgado para averiguar os limites da coisa julgada, especialmente em se tratando de 
decisão de improcedência. “Isso porque há uma inerente correlação lógica entre a 
causa petendi e o pedido nela fundado, gizados na inicial, com a fundamentação e a 
parte dispositiva, respectivamente, expendidas na sentença”, explicou. 
Tribunal não analisou direito de personalidade 
O relator afirmou que, na primeira ação, a corte estadual não discutiu o direito de 
personalidade – consistente na busca pela origem genética – nem a possibilidade de 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=132319842&registro_numero=202000480114&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210809&formato=PDF


coexistência dos vínculos de filiação afetivo e biológico; na verdade, apenas a 
paternidade socioafetiva foi abrangida pela coisa julgada no primeiro processo. 
Por sua vez, o processo mais recente tem como pedido o reconhecimento 
concomitante dos vínculos parentais de origem afetiva e biológica, com fundamento 
na harmonia entre os direitos à ancestralidade e à origem genética, de um lado, e à 
afetividade, de outro – contornos que evidenciam a distinção total entre as duas 
ações, na avaliação do relator. 
Ao dar provimento ao recurso e determinar o prosseguimento da ação na origem, 
Bellizze também ressaltou que, ainda que se estivesse, em tese, diante da identidade 
de ações, seria o caso de analisar a incidência da teoria da relativização da coisa 
julgada, por meio da qual se permite a desconsideração do trânsito em julgado 
quando a sentença revela uma injustiça intolerável ou manifesta 
inconstitucionalidade – porque, nessas situações, não haveria a pacificação social do 
conflito pela prestação jurisdicional. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

25. TJ reconhece isenção de IPTU e de TCDL para aposentado maior 
de 60 anos, promitente comprador de apartamento menor do que 
80m², que afirma ser o seu único imóvel  

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. I.P.T.U.. TAXA DE COLETA DOMICILIAR DE 
LIXO. PROMITENTE COMPRADOR. LEGITIMIDADE DE PARTE. 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. DIREITO DE ISENÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA 
NECESSÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO. IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO (IPTU). TAXA DE 
COLETA DOMICILIAR DE LIXO (TCDL). ISENÇÃO. ART. 61, XXIII, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. ART. 4ª, IV, DA LEI MUNICIPAL 2.687/98. Sentença 
de parcial procedência para reconhecer a isenção tributária quanto ao IPTU para os 
exercícios de 2004 e 2005, determinando o prosseguimento da execução fiscal 
quanto à TCDL. Remessa necessária e recursos de ambas as partes. Ao julgar o REsp 
1.111.202/SP, submetido a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 122), o 
Superior Tribunal de Justiça firmou as seguintes teses vinculantes: (1) Tanto o 
promitente comprador do imóvel (possuidor a qualquer título) quanto seu 
proprietário / promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no 
Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU; (2) 
Cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU. O art. 62 do 
CTM/RJ estabelece ser contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do 
seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, conforme dispõe o CTN, e vai 
além, elegendo expressamente como contribuintes do imposto os promitentes-
compradores, nos termos do parágrafo único do citado dispositivo. Apresentada 
escritura de promessa de compra e venda, registrada. O embargante, na condição de 
promitente-comprador do imóvel, é contribuinte do IPTU, sendo parte legítima para 
figurar no polo passivo da execução fiscal, assim como para ser contemplado com a 
isenção tributária do referido imposto. O art. 61, XXIII, do CTM/RJ concede isenção 
de IPTU ao contribuinte que se enquadre naqueles requisitos. O embargante possui 
mais de 60 anos, é aposentado por invalidez desde 2004, percebe proventos no valor 



de um salário mínimo e o imóvel possui 79 m². Não se exige do proprietário a 
comprovação de que o bem sobre o qual se controverte é o único imóvel de sua 
propriedade, sob pena de exigir prova diabólica. O ônus de afastar tal afirmação é do 
exequente. O ato declaratório da concessão de isenção tem efeito retroativo à data 
em que a pessoa reunia os pressupostos legais para o reconhecimento dessa 
qualidade. A aposentadoria do embargante foi requerida e iniciada em 30/03/2004, 
após a data do fato gerador do IPTU para o exercício de 2004, que ocorreu no dia 1º 
de janeiro daquele ano. Reconhecida a isenção quanto ao IPTU a partir de 
30/03/2004, afastando-se a isenção para o exercício financeiro de 2004. A Lei 
Municipal 2.687/98 estabelece em seu art. 2º que a TCDL pode ser cobrada do 
proprietário, do titular do domínio útil, ou de eventual possuidor. O art. 5º da Lei 
Municipal prevê um rol de isenções à cobrança da TCDL, sendo que seu inciso IV 
contempla a situação do contribuinte inserido no art. 61, XXIII do CTM/RJ. 
Reconhecida a isenção do embargante ao pagamento da TCDL a partir de 
30/03/2004. Sentença parcialmente reformada, ainda em sede de remessa 
necessária, para reconhecer a isenção tributária de IPTU e de TCDL a partir de 
30/03/2004, majorados os honorários advocatícios fixados na sentença, em razão 
da sucumbência recursal, em 2%, a serem pagos pelo Município embargado. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO DO MUNICÍPIO. PARCIAL PROVIMENTO DO 
RECURSO DO EMBARGANTE. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA EM 
SEDE DE REEMESSA NECESSÁRIA. 
  
0238086-87.2019.8.19.0001 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA 
VIGÉSIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 
 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível nº 28/2021 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) 
 

26. Divulgação de nome e RG em lista pública de vacinados viola 
privacidade 

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo julgou parcialmente 
inconstitucional a Lei nº 2.372/21, do Município de Santa Cruz das Palmeiras. Os 
artigos que determinavam a divulgação de nome completo e RG das pessoas 
vacinadas no município, bem como os que determinavam ao Executivo a forma e a 
periodicidade da publicação, foram invalidados. 
O relator ação direta de inconstitucionalidade, desembargador Evaristo dos Santos, 
ressaltou que o problema não está na publicidade, em si, da lista de vacinados, mas 
na forma de publicação. “A divulgação de nome completo e número de identidade, 
como dispõe o art. 2º, da Lei Municipal nº 2.372/21, ofende o direito à privacidade 
(art. 5º, X da CF) dos interessados, considerando que essa exposição, à luz do 
disposto na norma, prescinde de autorização”, afirmou o magistrado. “Vale destacar 
que a norma, inclusive, poderá desestimular a vacinação em plena situação de crise 
sanitária, por questões íntimas, políticas ou mesmo receio de utilização indevida de 
dados por terceiros”, ressaltou. 
O magistrado destacou, ainda, que a lei fere a independência e a separação de 
poderes ao determinar com que frequência a lista de vacinados deverá ser publicada. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.295.01771


“Preceitos do questionado diploma legal, inequivocamente, estão, além de 
estabelecer a publicidade das listas, criando obrigações (atos de gestão e 
organização) ao Poder Executivo local, o que não se figura constitucional à luz de 
segura orientação esta Corte.” 
A votação do Órgão Especial foi unânime. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2112146-18.2021.8.26.0000 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

27. Mulher será indenizada por ex-companheiro que ameaçou divulgar 
fotos íntimas 

A 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo aumentou o 
valor de indenização por danos morais devida por homem que ameaçou divulgar 
fotos íntimas de ex-companheira. A reparação foi fixada em R$ 15 mil por danos 
morais e em R$ 2,4 mil por danos materiais. 
Segundo os autos, o relacionamento amoroso durou alguns anos. Quando se 
separaram, o homem não ficou satisfeito e passou a enviar ameaças de divulgação de 
fotos intimas da autora, de forma a desencorajá-la a entrar com uma ação sobre um 
contrato de mútuo existente entre eles. Ele ainda ameaçou mostrar as fotos para o 
juiz se o assunto fosse levado a julgamento. 
De acordo com o relator da apelação, desembargador Rômolo Russo, a ameaça de 
divulgação de fotografias íntimas “por si só consubstancia a prática de ato ilícito, 
ainda que tal ameaça não tenha sido levada a efeito”. Ao votar pelo aumento do valor 
da indenização o magistrado levou em conta a reprovabilidade da conduta, 
“sublinhando-se que a ameaça de divulgação de fotografias íntimas da autora tinha 
por escopo desvalorizar e humilhar, desestimulando-a a exercer seu direito de ação”. 
“Assim, cabível a majoração pleiteada no recurso adesivo, adequando-a à 
reprovabilidade da conduta, ao abalo psicoemocional decorrente risco constante de 
sofrer exposição vexatória de sua intimidade, e ao desestímulo da reiteração de tal 
conduta”, concluiu o magistrado. 
Também participaram do julgamento os desembargadores Maria de Lourdes Lopez 
Gil e José Rubens Queiroz Gomes. 
Apelação nº 1022257-27.2016.8.26.0071 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

28. Assinatura digital, ainda que não certificada, é válida para execução 
de título extrajudicial 

A 5a Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios acatou o 
recurso da parte autora e determinou que a ação de execução de titulo extrajudicial 
(contrato) assinado digitalmente pelas partes, deveria prosseguir, pois mesmo sem 
certificação oficial pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, o 
réu manifestou sua vontade de aderir ao contrato. 
O autor, um fundo de investimento, adquiriu cédula de crédito bancário em uma 
operação entre agentes financeiro, da qual o réu é o devedor. Diante da 
inadimplência do réu, o autor executou judicialmente o contrato. Todavia, em 
decisão de 1a instancia, a ação de execução foi extinta sem julgamento, pois o 



magistrado entendeu que a assinatura digital do contrato não tinha a exigida 
certificação digital, e explicou: “Segundo a legislação vigente, todo documento 
eletronicamente assinado com o certificado digital ICP Brasil tem validade 
garantida, além da integridade de sua autoria (artigo 10, MP 2.200/2001), não 
havendo como atribuir ao contrato, documento assinado com um método de 
certificação privado, que instrui a inicial da execução, a qualidade de título executivo 
extrajudicial.” 
Contra a decisão o autor recorreu e seus argumentos foram aceitos pelos 
desembargadores. O colegiado explicou que apesar de a assinatura digital ser a 
espécie mais segura de assinatura eletrônica, uma vez que é certificada pela ICP-
Brasil, regulamentada pela Medida Provisória 2.200-2, “segundo a Lei nº 11.419, de 
19 de dezembro de 2006, que regulamenta a tramitação de processos judiciais no 
meio eletrônico, são consideradas válidas, para fins de assinaturas de atos em 
processos judiciais eletrônicos: a) assinatura eletrônica (MP n.º 2.200-2/2001); e b) 
a assinatura mediante cadastro, sem certificado”. 
Assim, concluíram que o réu não demonstrou que não teria assinado o contrato, ou 
que o autor não teria direito a executá-lo, e anularam a sentença para determinar o 
prosseguimento da ação de execução. 
Acesse o Pje2 e confira o processo: 0722309-67.2021.8.07.0001 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

29. Seguradora não pode negar indenização à motorista com teor 
alcoólico insignificante 

Os desembargadores da 3a Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios negaram o recurso da Bradesco Seguros e mantiveram a sentença que a 
condenou a pagar aos herdeiros da falecida autora indenização no valor do veículo 
segurado. 
Os autores ajuizaram ação na qual narraram que sua mãe faleceu em um acidente de 
carro, veiculo que era segurado pela empresa ré. Contaram que, conforme o registro 
policial, o acidente ocorreu devido à chuva e más condições da pista. Contudo, a 
seguradora se negou a arcar com a indenização contratada, argumentando que o 
exame pericial, efetuado após a morte, detectou álcool no sangue da motorista. Os 
autores explicaram que, conforme tabela anexada no próprio laudo pericial, o nível 
de álcool encontrado era insignificante, pois estava não alcançava nem o nível 1 da 
tabela e não tendo efeitos suficientes para comprometer os reflexos da motorista. 
A seguradora apresentou contestação defendendo que não deve pagar a indenização, 
pois há cláusula expressa no contrato que exclui sua responsabilidade no caso de 
ingestão de bebida alcoólica pelo motorista. 
Ao proferir a sentença, o juiz da 3ª Vara Cível de Taguatinga explicou que “o laudo 
de perícia criminal constatou que a porção de álcool no sangue da segurada era de 
1,3dg/L (um vírgula três decigramas de etanol por litro de sangue), ou seja, em 
quantidade que, segundo os próprios especialistas da área, não comprometem a 
capacidade motora ou de raciocínio daquele que o ingeriu”. Assim, entendeu que a 
ingestão de álcool em quantidade irrisória não foi a causa do acidente e condenou a 
seguradora a arcar com a indenização pela perda do carro segurado, no valor de R$ 
46.381,00. 



Inconformada, a Bradesco Seguros recorreu. Todavia, os desembargadores 
entenderam que a sentença deveria ser mantida. Esclareceram que o percentual de 
1,3 de álcool encontrando no corpo da autora é muito inferior ao percentual de 6 
decigramas de álcool por litro de sangue, fixado no artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro para determinar a influência de álcool ou o estado de embriaguez. No 
mesmo sentido da sentença, concluíram que “diante da insignificância do teor 
alcoólico encontrado no organismo da condutora, e considerando a existência da 
responsabilidade da apelante, a manutenção da r. sentença é medida que se impõe.” 
A decisão foi unânime. 
Acesse o Pje2 e confira o processo: 0718613-39.2020.8.07.0007 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

30. Imóvel cedido para moradia de sogros não tem proteção de bem de 
família 

Decisão da 1a Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
manteve decisão que negou a retirada da penhora efetivada a pedido do banco Safra, 
relativa a imóvel ocupado por familiares. 
O banco ajuizou ação de execução de título de crédito cedido ao proprietário do 
imóvel, no qual restou determinada a penhora do bem, atualmente ocupado pelos 
sogros do devedor. Contra a penhora, os ocupantes apresentaram recurso, alegando 
que o apartamento seria um bem de família e, assim, impenhorável. 
Ao negar o pedido, o juiz da 1ª Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais do DF 
explicou que a lei protege com impenhorabilidade o “único imóvel utilizado pelo 
casal ou pela entidade familiar para moradia permanente” e que o “imóvel destinado 
à moradia do sogro e da sogra do proprietário não conserva o status de bem de 
família”. 
Inconformados, os sogros recorreram. Todavia, os desembargadores entenderam 
que a sentença deveria ser mantida. No mesmo sentido da sentença proferida pelo 
juiz da 1ª instância, os julgadores concluíram que “o fato de o executado ter cedido 
o imóvel penhorado aos sogros, os quais compõem núcleo familiar distinto, não atrai 
a impenhorabilidade ora buscada. Isso porque, por parte do executado, não se 
evidencia o cumprimento do requisito legal, qual seja, residir no imóvel, tampouco 
ficou demonstrada a satisfação da exigência estabelecida no enunciado sumular n. 
486 do colendo Superior Tribunal de Justiça.” 
A decisão foi unânime. 
Acesse o Pje2 e confira o processo: 0734896-58.2020.8.07.0001 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

31. Cálculo de tarifa de água por consumo presumido para condomínio com 
hidrômetro único é ilegal 

A 6a Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios manteve a 
sentença que condenou a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal 
– CAESB e declarou como ilegal o método de medição de consumo de água, que 
multiplica a tarifa mínima pela quantidade de unidades do condomínio. Diante 



disso, a prestadora de serviço foi condenada a devolver os valores cobrados de forma 
indevida. 
O condomínio autor ajuizou ação na qual narrou que suas unidades residenciais 
possuem apenas um único hidrômetro e que, com base em lei anterior, a Caesb 
efetuava a medição e cobrança da tarifa de águas e esgoto, de forma presumida, 
multiplicando a tarifa mínima pelo número de unidades residenciais. No entanto, 
alega que a legislação que permitia esse tipo de cobrança foi revogada e que conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a medição deve ser realizada pelo 
consumo real. Como a ré continuou efetuando o cálculo por multiplicação, requereu 
que a medida fosse declarada ilícita e que os valores cobrados indevidamente fossem 
devolvidos. 
A Caesb defende que não cometeu ilegalidade, pois o método de medição e cobrança 
aplicado possui respaldo em legislação específica. Assim, requereu a improcedência 
dos pedidos. 
Ao proferir a sentença, o juiz da 1ª Vara Cível de Águas Claras explicou que o caso se 
enquadra em julgamento proferido pelo STJ, que fixou o entendimento de ser ilegal 
“a cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número 
de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local”. 
Assim, declarou a ilegalidade da cobrança de forma presumida e determinou a 
devolução de valores pagos indevidamente. 
Ambas as partes recorreram. A Caesb reforçou seus argumentos de defesa para que 
a sentença fosse reformada e o condomínio argumentou para que a devolução dos 
valores pagos indevidamente ocorresse em dobro. Contudo, os desembargadores 
entenderam que a sentença deveria ser mantida e concluíram: “A cobrança de tarifa 
de água no valor do consumo mínimo, multiplicado pelo número de economias 
existentes no condomínio edilício que possui um único hidrômetro, é ilegal. A 
cobrança deve observar o consumo real aferido (Tema 414 do e. STJ).” 
Contra a decisão da Turma, a Caesb apresentou outro recurso (embargos de 
declaração), que foi rejeitado pelo Colegiado, por unanimidade. 
Acesse o Pje2 e confira o processo : 0713609-79.2020.8.07.0020 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

32. Existência de mais de um imóvel em nome do devedor não 
descaracteriza a condição de bem de família a imóvel penhorado 

A 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a sentença 
que determinou o cancelamento da penhora sobre um imóvel residencial da parte 
executada, pelo fato de o devedor residir no imóvel, entendendo, assim, consistir o 
imóvel em bem de família, mesmo não sendo o único imóvel do embargante. 
A Fazenda Nacional alega que o embargante não juntou provas de que reside no 
imóvel objeto da penhora nem que possui apenas este imóvel, não havendo que se 
falar que o bem em questão estaria protegido pela Lei 8.009/1990. 
Ao analisar o caso, o relator, desembargador federal Hercules Fajoses, destacou que 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do TRF1 é no sentido de 
que a existência de mais de um imóvel de propriedade do devedor não afasta a 
condição de bem de família daquele que lhe serve de moradia. 



Assim, concluiu o magistrado, “o apelado obteve êxito em desincumbir-se do ônus 
probatório de demonstrar que o imóvel objeto da controvérsia é utilizado como 
residência do núcleo familiar, o que afasta a possibilidade de constrição pretendida 
pela apelante, nos termos da Lei 8.009/1990”. 
Processo: 0015377-35.2003.4.01.3300 
Data do julgamento: 11/11/2021 
JR 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF 1) 

33. Descumprimento reiterado do prazo contratual se consubstancia 
em inexecução do contrato e legitima a aplicação de multa 

Ao manter a sentença que condenou a autora a multa administrativa por reiterado 
descumprimento de prazos para prestação de assistência técnica em 
microcomputadores, a 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
concluiu que a conduta da empresa configura inexecução de contrato, e não atraso 
na prestação do serviço. 
Sob relatoria do juiz federal convocado Ilan Presser, o apelo visava a anulação da 
multa ao argumento de que o caso se referia a mora e não inexecução, porque “apesar 
de cumprida a obrigação a destempo, dela se aproveita o credor”. A empresa alegou 
que não há no contrato hipótese de aplicação de multa moratória por atraso na 
prestação de assistência técnica. 
Ao analisar o recurso, o relator explicou que “a Administração pode, além de 
fiscalizar a execução do contrato, aplicar sanções de natureza administrativa, em 
casos de inexecução total ou parcial, nos termos da Lei 8.666/1993, entre elas, a 
multa, que deverá estar prevista no edital e no contrato, o qual deverá ser fielmente 
cumprido, por força do pacta sunt servanda” (ou seja, o que foi pactuado deve ser 
cumprido). 
Prosseguiu o voto destacando que, conforme já firmado pela jurisprudência do TRF1 
em outros julgados, não se está diante de mero e pontual atraso no cumprimento de 
determinada obrigação contratual, mas de reiterada inobservância do prazo para 
atendimento de suporte técnico às máquinas que foram adquiridas, o que se 
configura prejudicial à Administração, e não de utilidade, como alegou a empresa 
apelante, por ter criado ambiente de insegurança e interferência no andamento dos 
serviços. 
Concluiu o magistrado no sentido de negar provimento à apelação, tendo o 
colegiado, por unanimidade, acompanhado o voto. 
Processo 0004947-10.2006.4.01.3400 
Data do julgamento: 20/10/2021 
Data da publicação: 21/10/2021  
RB 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF 1) 
 

34. Proposta autoriza tabelião a requisitar registro bancário de pessoa 
falecida para inventário 

 



O Projeto de Lei 2444/21 permite que os tabeliães de notas possam requisitar das 
instituições financeiras os saldos bancários de pessoas falecidas para a lavratura do 
inventário extrajudicial. 
O texto, que tramita na Câmara dos Deputados, é do deputado Cássio Andrade (PSB-
PA) e acrescenta a medida na Lei dos Cartórios. 
Atualmente, a legislação permite que o inventário e a partilha possam ser feitos em 
cartório, desde que respeitados alguns requisitos, como o consenso entre os 
herdeiros sobre os bens a serem divididos. 
Porém, segundo o deputado, há casos de instituições financeiras que se recusam a 
fornecer as informações bancárias do falecido alegando sigilo. O projeto visa resolver 
essa situação. 
“Os herdeiros se veem em uma situação verdadeiramente ‘kafkiana’, visto que o 
inventário extrajudicial só pode ser concluído com a partilha dos bens, mas o 
inventariante não pode ter conhecimento do montante a ser dividido pela 
intransigência dos bancos, inviabilizando todo o procedimento”, afirma. 
Tramitação 
O projeto será analisado em caráter conclusivo pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ). 
PL-2444/2021 
Fonte: Câmara dos Deputados 
Informações Agência Câmara 
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